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 EDITAL DE TOMADA DE PREÇOS Nº  12/2016-CPL/SESAPI

PROCESSO ÁDMINISTRÁTIVO Nº ÁÁ.900.014736/15-90

O ESTÁDO DO PIÁUIR por intermerdio da SECRETÁRIÁ DE ESTÁDO DÁ SÁURDE DO PIÁUIR - SESÁPI,
atravers  da  Comissaoo  Permanente  de  Licitaçaoo,  instituída rda  pela  Portaria  SESÁPI/GÁB  no

0193/2015, de 28/01/2015, instaura por meio deste EDITÁL, que toma o nurmero  12/2016-
CPL/SESAPI,  licitaçaoo na modalidade TOMADA DE PREÇOS para contrataçaoo do objeto adiante
caracterizado, para execuçaoo indireta sob o REGIME DE EMPREITÁDÁ POR PREÇO UNITÁRRIO. Á
licitaçaoo, regida pela Lei nº 8.666, de 21/06/93 e suas alteraçooes posteriores, serar do tipo ME-
NOR PREÇO, consoante o disposto no inciso I do parargrafo 1º, do artigo 45 e artigo 10, inciso II,
alída rnea bb”, da Lei retromencionada, atendidas as limitaçooes expressamente fixadas neste Edital, e
nos documentos que o completam.

Os interessados deveraoo entregar a C COMISSÁ,O PERMÁNENTE DE LICITÁÇÁ,O – CPL/SESÁPI os
documentos de habilitaçaoo e propostas, na Sala de Licitaçooes, na sede da SESÁPI,  localizada na
Ávenida Pedro Freitas, s/nº, Bloco bÁ”, Centro Ádministrativo, em Teresina (PI), às 09h00min do
dia 25 DE AGOSTO DE 2016, ocasiaoo em que seraoo abertos os envelopes de documentos de ha-
bilitaçaoo e, havendo condiçooes legais, as propostas de preços.

1. OBJETO DA LICITAÇÃO:

1.1. Ántecedentes

1.1.1.  Constitui  objeto  do  presente  Edital  a  contrataçaoo  de  empresa  especializada  para
“EXECUÇÃO  DA  OBRA  DE  REFORMA  DA  UNIDADE  AMBULATÓRIAL  E  URGÊNCIA  DO
HOSPITAL REGIONAL JUSTINO LUZ PICOS – PI”.

1.1.2. O Edital, projetos, especificaçooes e quadros de discriminaçooes orçamentarrias definidas pela
SESÁPI, estaoo disponída rveis para exame ou aquisiçaoo dos interessados na Sala da COMISSÃO PER-
MANENTE  DE LICITAÇÃO-CPL/SESAPI,  localizada  na  Ávenida Pedro Freitas,  s/nº,  Bloco bÁ”,
Centro Ádministrativo, de 07h30min aCs 13h30min,  em Teresina-Piauída r.

1.2. Descriçaoo

1.2.1. Á forma pela qual deveraoo ser prestados os serviços e as diversas obrigaçooes dos licitantes
e do adjudicatarrio do objeto desta licitaçaoo estar registrada neste Edital, na Minuta de Contrato
(Ánexo I), Planilha de Quantitativos e Custos Unitarrios (Ánexo III), Especificaçooes Gerais (Ánexo
IV), e Projetos (Ánexo V) que integram o dossiec de informaçooes sobre a licitaçaoo. Álerm das nor-
mas referidas, estarar o adjudicatarrio do objeto da licitaçaoo obrigado a atender a todas as imposi-
çooes da legislaçaoo relativas aos serviços a serem contratados.

1.3. Precedecncia dos Documentos

1.3.1. Caso existam divergecncias entre os documentos que compooem este Edital, a ordem de pre-
valecncia er a seguinte: a Lei nº 8.666/93 com suas alteraçooes, e no que couber, demais legislaçaoo
pertinente; as normas do Edital prevalecem sobre seus anexos.



2. CONDIÇÕES DE PARTICIPAÇÃO:

2.1. Ás empresas que se propuserem a participar desta Licitaçaoo deveraoo satisfazer todas as con-
diçooes estabelecidas neste Edital e seus anexos, bem como legislaçaoo especída rfica que trata da ma-
terria, especialmente da Lei nº 8.666/93 e suas alteraçooes; e legislaçaoo pertinente.

2.2. Poderar participar desta licitaçaoo:

2.2.1. Empresa legalmente estabelecida no Brasil e que atenda as exigecncias deste Edital.

2.2.2. Empresa devidamente inscrita no Registro Cadastral da Secretaria de Ádministraçaoo do Es-
tado do Piauída r - CÁDUF/PI - Cadastro URnico de Fornecedores do Estado do Piauída r, cujo Certificado
esteja em pleno vigor e, ainda, as empresas naoo cadastradas, desde que apresente aC Comissaoo
Permanente de Licitaçaoo, ater o 3º (terceiro) dia, anterior aC data do recebimento das propostas, os
documentos exigidos para o cadastramento, observados a necessarria qualificaçaoo.

2.2.3. Empresa com aptidaoo para o desempenho de atividades pertinentes e compatída rveis em ca-
racterída rsticas, quantidades e prazos com o objeto desta licitaçaoo. 

2.3. Naoo poderaoo participar direta ou indiretamente desta licitaçaoo, alerm das elencadas no arti-
go9º da Lei nº 8.666/93:

2.3.1. Os empresarrios e as empresas que se encontrarem sob falecncia ou em processo de recupe-
raçaoo judicial ou extrajudicial ou, ainda, em fase de dissoluçaoo ou liquidaçaoo, conforme Lei nº
11.101/2005.

2.3.2. Empresa e empresarrio apenado com suspensaoo temporarria de participaçaoo em licitaçaoo e
impedimento de contratar com Ádministraçaoo, verificando inclusive junto ao CEIS (Cadastro Na-
cional de Empresas Inidocneas e Suspensas) – www.portaltransparencia.gov.br – conforme Decre-
to Estadual nº 14.580, de 12 de setembro de 2011.

2.3.3. Empresa declarada inidocnea de acordo com o previsto no inciso IV do artigo 87 da Lei Fe-
deral nº 8.666/93 por orrgaoo ou entidades da administraçaoo direta ou indireta, Federal, Estadual,
Municipal ou Distrito Federal, e que naoo tenha sua idoneidade restabelecida; verificando inclusive
junto ao CEIS (Cadastro Nacional de Empresas Inidocneas e Suspensas) – www.portaltransparen-
cia.gov.br – conforme Decreto Estadual nº 14.580, de 12 de setembro de 2011.

2.3.4.  Empresa cujos diretores,  responsarveis legais ou tercnicos, membros de conselho tercnico,
consultivo, deliberativo ou administrativo, ou sorcio sejam servidores, empregados, ocupantes de
cargo comissionado do Estado do Piauída r, ou responsarvel pela licitaçaoo da Secretaria da SESÁPI: 

2.3.4.1. Áplica-se o disposto no subitem 2.3 aos membros da Comissaoo de Licitaçooes da Secretaria
Estado da Saurde do Piauída r;

2.3.4.2. Caso constatado, ainda que a posteriori tal situaçaoo, a empresa licitante serar desclassifica-
da,  ficando esta e seus representantes incursos nas sançooes previstas no artigo 90 da Lei  nº
8.666/93.

http://www.portaltransparencia.gov.br/
http://www.portaltransparencia.gov.br/
http://www.portaltransparencia.gov.br/


2.3.5. O autor do projeto, barsico ou executivo, pessoa fída rsica ou jurída rdica, exceto na condiçaoo descri -
ta no § 1º, artigo 9º da Lei 8.666 de 21.06.93 e suas alteraçooes.

2.4. Ás empresas organizadas sob a forma de EPP ou ME sob o amparo da Lei Complementar nº
123, de 14/12/2006, deveraoo observar o artigo 43 daquele diploma, apresentando, na fase de
habilitaçaoo, toda a documentaçaoo adiante exigida, ainda que com restriçooes.

2.5. Á dispensa de verificaçaoo da regularidade fiscal na fase de habilitaçaoo naoo traduz dispensa da
documentaçaoo referente a C situaçaoo fiscal  da EPP ou ME, apenas postergando essa verificaçaoo
para o momento da celebraçaoo do Contrato, observando-se o artigo 42 da Lei Complementar nº
123, de 14/12/2006.

2.6. Esta licitaçaoo naoo serar exclusiva para Microempresa e Empresa de Pequeno Porte em razaoo
de seu valor superar R$ 80.000,00 conforme artigo 6º do Decreto nº 6.204, de 05/09/2007.

2.7.  Na  presente  licitaçaoo  sera r assegurada  como  criterrio  de  desempate  a  preferecncia  de
contrataçaoo para as Microempresas e Empresas de Pequeno Porte, de acordo com o artigo 5º do
Decreto nº 6.204, de 05/09/2007. Nas demais hiporteses, havendo empate, este serar resolvido por
sorteio, nos termos da Lei nº 8.666/93.

2.8. Relativamente a EPP e ME, considera verificado empate nos casos estabelecidos pelo fixado
no § 1º do artigo 5º do Decreto nº 6.204, de 05/09/2007.

2.9. Com a apresentaçaoo da proposta o licitante declara estar ciente de que, nos termos do artigo
1º da Lei estadual nº 6.344, de 12 de março de 2013, deverar reservar parte dos empregos diretos
criados por força de contrato de obra purblica e/ou prestaçaoo de serviços de engenharia que vier
a firmar com o Estado do Piauída r e seus orrgaoos, para egressos do Sistema Prisional e cumpridores
de medidas de segurança e penas alternativas.

2.10. Com a apresentaçaoo da proposta o licitante declara estar ciente de que, nos termos do artigo
1º da Lei estadual nº 6.480, de 3 de fevereiro de 2014, devera r reservar,  preferencialmente,  o
mída rnimo de 5% (cinco por cento)  das vagas de empregos diretos na arrea  de construçaoo  civil
criadas por força do contrato de obra purblica que vier a firmar com o Estado do Piauída r e seus
orrgaoos,  para pessoas do sexo feminino,  desde que compatída rvel  com o exercída rcio das atividades
inerentes ao objeto do contrato.

3. FONTE DE RECURSOS:

3.1. Todas as despesas decorrentes deste procedimento licitatorrio correraoo as expensas do Go-
verno do Estado do Piauída r, atravers da Secretaria de Estado da Saurde do Piauída r – SESÁPI, conforme a
seguinte Dotaçaoo Orçamentarria: UNIDÁDE ORÇÁMENTÁRRIÁ: 17139; SUBFUNÇÁ,O; 302 – NÁTU-
REZÁ DÁ DESPESÁ; 449051 - FONTE DE RECURSO: 100.

4. LOCAL, DATA E HORA:
4.1. Á documentaçaoo referente a presente licitaçaoo deverar ser entregue ater aCs 09h00min do dia
25 DE AGOSTO DE 2016, na Sala de Licitaçooes da SESÁPI,  localizada na Ávenida Pedro Freitas,
s/nº, Centro Ádministrativo, em Teresina-PI.



5. REPRESENTAÇÃO: 

5.1. Ás empresas far-se-aoo presentes por representante legal com poderes para intervir nas fases
do procedimento licitatorrio, desde que exiba no ato da entrega dos envelopes, documento por es-
crito, firmado por quem de direito, que o identifique como preposto ou represente legal da lici-
tante:

5.1.1. Á representaçaoo no certame far-se-ar por pessoa formalmente credenciada, de acordo com o
e estatuto/contrato social, ou mediante instrumento purblico ou particular de procuraçaoo outor-
gada pelo licitante ou documento equivalente.

5.1.2. ER vedado aC participaçaoo de uma mesma pessoa como preposto ou representante legal de
mais de uma empresa concorrente.

5.2. Á naoo exibiçaoo da documentaçaoo oficial a que se referem os subitens anteriores, alerm daquele
pertinente aos poderes indispensarveis aC sua participaçaoo no certame, naoo inabilitarar o licitante,
mas impede-o de manifestar e/ou responder pela empresa.

5.3. Os documentos de que trata o subitem 5.1 naoo poderaoo ser colocados no interior do envelope
de habilitaçaoo ou proposta.

6. PRAZO PARA EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS:

6.1. O prazo para execuçaoo total dos serviços objeto desta Tomada de Preços serar de 180 (CENTO
E OITENTÁ) dias corridos, contados a partir da Ordem de Execuçaoo de Serviços expedida pela SE-
SÁPI, podendo o mesmo ser prorrogado por uma ou mais vezes, mediante fundada justificativa,
em requerimento ao Secretarrio de Estado da Saurde, que conforme natureza da justificativa auto-
rizarar ou naoo a prorrogaçaoo.

7. APRESENTAÇÃO DAS PROPOSTAS:

7.1. Á documentaçaoo e proposta seraoo recebidas pela Comissaoo Permanente de Licitaçaoo, em en-
velopes fechados, lacrados, rubricados e separados, na data e hora especificadas no subitem 4.1.

7.2. Ocorrendo feriado ou ponto facultativo na data da licitaçaoo, a mesma serar realizada no pri-
meiro dia urtil subsequente, no mesmo horarrio.

7.3. Ás propostas deveraoo ser apresentadas datilografadas ou digitadas em portuguecs, sem emen-
das, rasuras ou entrelinhas, com todas as folhas rubricadas, exceto as urltimas, que seraoo assina-
das pelos proponentes, atravers de seus representantes legais ou prepostas credenciadas.

7.4. Em cada envelope deverar constar na parte externa, datilografada

SECRETARIA DE ESTADO DA SAÚDE DO PIAUÍ - SESAPI 
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PROPONENTE:
Envelope nº “1” - HABILITAÇÃO e “2” - PROPOSTA DE PREÇOS

8. HABILITAÇÃO (envelope nº 1):

8.1. Haverar uma fase preliminar de habilitaçaoo, competindo aC Comissaoo Permanente de Licitaçaoo
apreciar e julgar a documentaçaoo dos concorrentes, antes da abertura das propostas e de confor-
midade com os criterrios fixados neste Edital.

8.2. DOCUMENTÁÇÁ,O:

8.2.1. Comprovante atualizado de que a licitante estar cadastrada na Secretaria de Ádministraçaoo
do Estado do Piauída r no Cadastro URnico de Fornecedores - CÁDUF dentro do prazo de validade ou
que atenderem a todas as condiçooes exigidas para cadastramento ate r o terceiro dia anterior aC
data do recebimento das propostas, observada a necessarria qualificaçaoo, conforme prescreve o §
2º artigo 22, da Lei nº 8.666/93.

8.2.2. Registro Comercial, no caso de empresa individual:

8.2.2.1. No caso de ME ou EPP, comprovaçaoo de tal condiçaoo atravers de certidaoo emitida por Junta
Comercial ou Cartorrio de Registro de Pessoas Jurída rdicas.

8.2.3. Áto constitutivo, estatuto social em vigor devidamente registrado, em se tratando de socie-
dades comerciais e, no caso de sociedade por açooes, acompanhados de documentaçaoo de eleiçaoo
de seus administradores:

8.2.3.1. Os documentos em apreço deveraoo estar acompanhados de todas as alteraçooes ou da con-
solidaçaoo respectiva.

8.2.4. Inscriçaoo do ato constitutivo, no caso de sociedades civis, acompanhada de prova de eleiçaoo
da Diretoria em exercída rcio.

8.2.5. Registro ou Certidaoo de inscriçaoo da empresa e do responsarvel tercnico junto ao Conselho
Regional de Engenharia, Árquitetura e Ágronomia (CREÁ)/Conselho de Árquitetura e Urbanismo
(CÁU), da regiaoo da sede da empresa.

8.2.6. Comprovaçaoo da empresa licitante de possuir em seu quadro, na data prevista no subitem
2.1 deste Edital, profissional de nída rvel superior ou outro reconhecido pelo CREÁ/CÁU, detentor de
atestado de responsabilidade tercnica, devidamente registrado no CREÁ/CÁU da regiaoo onde os
serviços foram executados, acompanhado da correspondente Certidaoo de Ácervo Tercnico – CÁT,
que comprove ter o profissional executado para orrgaoo ou entidade da administraçaoo purblica dire-
ta ou indireta, federal, estadual, municipal ou do Distrito Federal, ou ainda, para empresa privada,
obras/serviços de caracterída rsticas tercnicas similares aCs do objeto licitado, que fica limitado na for -
ma do § 1º Inciso I do artigo 30 da Lei nº 8.666/93, cujas parcelas de maior relevacncia saoo as se -
guintes:



a) INSTÁLÁÇO,ES ELERTRICÁS;
b) INSTÁLÁÇO,ES HIDRO-SÁNITÁRRIÁS E COMBÁTE Á INCEMNDIO;
c) REVESTIMENTO; 
 d) PÁVIMENTÁÇÁ,O;
e) PINTURÁ;
f) URBÁNIZÁÇÁ,O

8.2.6.1.  Para  os  fins  da  comprovaçaoo  de  capacitaçaoo  tercnico-profissional  a  empresa  licitante
podera r apresentar  tantos  atestados  quanto  julgar  necessarrio,  desde  que,  de  profissional
pertencente ao seu quadro e que comprove o seu vída rnculo com a empresa;

8.2.6.2. Á empresa licitante deverar, conforme destacado no subitem anterior, apresentar Certidaoo
de Registro de Pessoa Jurída rdica,  emitida pelo Conselho Regional  de  Engenharia,  Árquitetura e
Ágronomia  (CREÁ)/Conselho  de  Árquitetura  e  Urbanismo  (CÁU),  varlida  para  o  exercída rcio  do
corrente ano,  que comprove as atribuiçooes da mesma,  em relaçaoo ao objeto a ser executado.
Seraoo consideradas atividades compatída rveis aC execuçaoo de obras de construçaoo civil predial.

8.2.6.3. O atestado deverar possuir informaçooes suficientes para qualificar e quantificar os servi-
ços executados, bem como possibilitar aferir sua veracidade junto ao emitente do documento;

8.2.6.4. Á comprovaçaoo do vída rnculo do profissional detentor do acervo tercnico, do quadro da lici-
tante,  sera r atendida mediante a apresentaçaoo da declaraçaoo formal de sua disponibilidade ou
atravers da apresentaçaoo dos documentos a seguir:

a) Empregado: Corpia do livro de registro de empregado registrado na Delegacia Regional do Tra-
balho - DRT ou corpia da Carteira de Trabalho e Previdecncia Social - CTPS anotada ou ainda, con-
trato de prestaçaoo de serviços, na forma da legislaçaoo trabalhista;

b) Sorcio: Contrato Social devidamente registrado no orrgaoo competente;

c) Diretor: Corpia do Contrato Social, em se tratando de firma individual ou limitada ou corpia da
ata de eleiçaoo devidamente publicada na imprensa, em se tratando de sociedade anocnima;

d) Profissional Áutocnomo: Corpia do contrato de prestaçaoo de serviços, devidamente assinado pe-
las partes e com firmas reconhecidas; 

e) Responsarvel Tercnico: Álerm da corpia da Certidaoo expedida pelo CREÁ/CÁU da sede ou filial da
licitante onde consta o registro do profissional como responsarvel tercnico, deverar comprovar o
vída rnculo em uma das formas contidas do subitem ou nas alída rneas ba” bb” bc” ou bd” retro.

8.2.7. Declaraçaoo Formal de ciecncia das condiçooes e peculiaridade da obra, assinada pelo respon -
sarvel tercnico, afirmando de que tomou conhecimento dos projetos e de todos os aspectos peculia-
res aC sua execuçaoo, sendo de responsabilidade da Contratada a ocorrecncia de eventuais prejuída rzos
em virtude de sua omissaoo na verificaçaoo dos locais de instalaçaoo.

8.2.8. URltimo balanço patrimonial e demonstraçooes contarbeis, exigída rvel na forma da lei, que com-
prove a boa situaçaoo financeira da empresa, podendo ser atualizado por ída rndices oficiais, quando
encerrados har mais de 3 (trecs) meses da data da apresentaçaoo da proposta. Vedada sua substitui -
çaoo por balancetes ou balanços provisorrios:



8.2.8.1. Á boa situaçaoo financeira a que se refere o item acima serar extraída rda dos elementos cons-
tantes dos balanços patrimoniais e demais demonstraçooes contarbeis, demonstrada atravers das
seguintes forrmulas:

I – ILG (IRndice de Liquidez Geral), maior ou igual a 1,0, aplicando a seguinte forrmula: ILG =
ÁC+RLP/PC+ELP, onde:

ÁC=Átivo circulante
RLP= Realizarvel a longo prazo
PC = Passivo circulante
ELP= Exigída rvel a longo prazo
II – ILC (ída rndice de liquidez corrente), maior ou igual a 1,0, aplicando a seguinte forrmula

ÁC/PC, onde,
ÁC = Átivo circulante
PC = Passivo circulante.
III – ET (endividamento total), menor ou igual a 0,60, aplicando a seguinte forrmula: ET =

ET/ÁT, onde,
ET = Exigída rvel total
ÁT = Átivo total.

a)  Os  ída rndices  de  que  trata  o  subitem  8.2.8.1  seraoo  calculados  e  apresentados  pelo  Licitante,
devidamente confirmados pelo responsarvel por sua contabilidade, mediante sua assinatura e a
indicaçaoo do seu nome e do nurmero de registro no Conselho Regional de Contabilidade.

b)  Os balanços  das  sociedades  anocnimas  deveraoo  ser  apresentados  em publicaçaoo  do Diarrio
Oficial.

c) Áos demais tipos societarrios, a Comissaoo de Licitaçaoo poderar solicitar a apresentaçaoo da corpia
do termo de abertura e de encerramento do LIVRO DIÁRRIO, devidamente registrado pelo orrgaoo
de Registro de Comerrcio, onde er extraída rdo o balanço patrimonial, para fins de comprovaçaoo das
informaçooes. 

d)  Quando  o  balanço  patrimonial  estiver  encerrado  ha r mais  de  3  (trecs)  meses  da  data  da
apresentaçaoo dos documentos, poderar ser atualizado por ída rndices oficiais, Vedado sua substituiçaoo
por balancetes ou balanços provisorrios. 

8.2.9. Certidaoo negativa de falecncia ou concordata e Certidaoo negativa de recuperaçaoo judicial ou
extrajudicial, expedida pelo distribuidor da sede da licitante, observadas as disposiçooes da Lei nº
11.101/05.

8.2.9.1 Quando a certidaoo naoo estiver com indicaçaoo de prazo de validade, nestes casos, serar con-
siderado o prazo de 90 (noventa) dias, a contar da data da expediçaoo da mesma.

8.2.10. Comprovante, na forma da lei, de registro ou arquivamento na Junta Comercial ou no Car-
torrio competente, conforme o caso, do capital social naoo inferior a do capital social naoo inferior a
10% do valor constante do item 9.2.5.

8.2.11. Inscriçaoo no Cadastro de Contribuinte Estadual ou Municipal, se houver, relativo ao domi -
cída rlio ou sede da empresa:



8.2.11.1. Em razaoo de o objeto do certame se referir a prestaçaoo de serviços deverar ser apresenta-
da, obrigatoriamente, a prova de inscriçaoo no cadastro de contribuintes municipal.

8.2.12. Prova regular de inscriçaoo no Cadastro Nacional de Pessoas Jurída rdica (CNPJ).

8.2.13. Certidaoo de Quitaçaoo com as Fazendas Federal, Estadual e Municipal, fornecida na forma
da Lei, pelas repartiçooes purblicas competentes da sede da licitante, inclusive Certidaoo Negativa da
Dída rvida Átiva, onde houver, das respectivas Fazendas.

8.2.14. Certidaoo Negativa de Derbitos (CND), expedida pelo INSS. 

8.2.15. Prova de regularidade para com o FGTS. 

8.2.16. Prova de regularidade perante a Justiça do Trabalho, mediante apresentaçaoo de Certidaoo
Negativa de Derbitos Trabalhistas (CNDT).

8.2.17. Declaraçaoo do licitante de inexistecncia de fato impeditivo superveniente aC sua habilitaçaoo,
a partir do seu cadastramento no CÁDUF. 

8.2.18.  Declaraçaoo  da  licitante  de  que  naoo  possui  em  seu  quadro  de  pessoal  empregado(s)
menores de 18 (dezoito) anos em trabalho noturno, perigosos ou insalubres, e menores de 16
(dezesseis) anos, em qualquer trabalho, salvo na condiçaoo de aprendiz, a partir dos 14 (quatorze)
anos, nos termos do inciso XXXIII do artigo 7º da Constituiçaoo Federal de 1988 e artigo 27, inciso
V, da Lei nº 8.666/93, acrescido pela Lei nº 9.854/99.

8.2.19. Declaraçaoo formal quanto aC instalaçaoo do canteiro de obras e declaraçaoo da disponibilida-
de das marquinas e equipamentos que seraoo utilizados na execuçaoo do objeto desta licitaçaoo.

8.2.20. Apresentação da Equipe Tercnica disponída rvel para desempenhar as atividades pertinentes
ao objeto em licitaçaoo,  indicando, nominalmente,  os profissionais do quadro da licitante,  bem
como, a qualificaçaoo de cada um dos membros, os quais deveraoo apresentar Carta-Compromisso
de concordacncia de inclusaoo de seus nomes na proposta assinadas pelos mesmos.

8.2.21. Os profissionais indicados pelo licitante para fins de comprovaçaoo da capacitaçaoo tercnico-
profissional deveraoo participar da obra ou serviço objeto desta licitaçaoo, admitindo-se a substi-
tuiçaoo por profissionais de experiecncia equivalente ou superior, desde que aprovado pela SESÁPI.

8.2.22. Ás Microempresas ou empresas de pequeno porte deveraoo apresentar declaraçaoo de com -
provaçaoo de enquadramento em um dos dois regimes, para que possa ter o beneficio do trata-
mento diferenciado e favorecido na presente licitaçaoo, na forma do disposto na Lei Complemen-
tar nº 123 de 14/12/2006, conforme Minuta de Declaraçaoo de ME/EPP (ÁNEXO III).

8.2.23. Os documentos constantes do envelope bDOCUMENTÁÇÁ,O” poderaoo ser apresentados em
original, por qualquer processo de corpia autenticada por cartorrio competente, ou por servidor da
administraçaoo, na forma do subitem abaixo, ou publicaçaoo em orrgaoo de imprensa oficial:



8.2.23.1. Á Comissaoo Permanente de Licitaçaoo estarar a C disposiçaoo dos interessados, em sessaoo
purblica, no dia 03 de julho do ano em curso, no horarrio de 07h30min aCs 13h00min, para efetuar
as autenticaçooes mencionadas no subitem 8.2.

8.2.23.2. Á autenticaçaoo dos documentos apresentados pelos licitantes poderar ser feita na pror -
pria sessaoo, aC vista dos originais.

8.2.24. Ás certidooes emitidas por via INTERNET somente seraoo aceitas em original, devidamente
ÁUTENTICÁDÁS PELO ORRGÁ,O EXPEDIDOR, estando sujeitas aC verificaçaoo da sua veracidade pela
Comissaoo, no caso de durvidas.

9. PROPOSTA DE PREÇOS (Envelope nº 2):

Á Proposta de Preço deverar ser apresentada por cada licitante da seguinte forma:

9.1. Em arquivo eletrocnico (CD ou equivalente), com a finalidade de facilitar a anarlise da referida
proposta por parte da Comissaoo. Á sua falta, naoo enseja motivo de desclassificaçaoo. 

9.2. Redigida em lída rngua portuguesa, com clareza, sem emendas, rasuras ou entrelinhas, em papel
timbrado da licitante, com as folhas sequencialmente numeradas e rubricadas, assinada na urltima
e apresentada em UMÁ VIÁ (original), contida em envelope ou embalagem, fechado, constituída rda
dos seguintes documentos:

9.2.1. CÁRTÁ PROPOSTÁ:

9.2.1.1. Nome do licitante e o endereço de sua sede;

9.2.1.2. O valor global proposto para os serviços, em algarismo e por extenso;

9.2.1.3. Limites para pagamento de instalaçaoo e mobilizaçaoo para execuçaoo de obras ou serviços
que seraoo obrigatoriamente previstos em separado das demais parcelas, etapas ou tarefas, e os
custos dos serviços relativos aC mobilizaçaoo e desmobilizaçaoo, canteiros e acampamento e admi-
nistraçaoo local; 

9.2.1.4. O prazo de execuçaoo dos serviços, conforme o item 6.0 deste Edital;

9.2.1.5. O prazo de validade da proposta que naoo poderar ser inferior a 60 (sessenta) dias.

9.2.2. CRONOGRÁMÁ FIRSICO-FINÁNCEIRO.

9.2.3. PLÁNILHÁ ORÇÁMENTÁRRIÁ:

9.2.3.1. Ás planilhas deveraoo ser preenchidas com os quantitativos de preços unitarrios e globais
propostos;

9.2.3.2. Na planilha orçamentarria, o somatorrio do produto dos preços unitarrios propostos pelos
quantitativos apresentados, deverar constituir o preço proposto;



9.2.3.3. Nos preços unitarrios deveraoo estar incluída rdos, todos os custos de fornecimento, transpor-
tes, carga e descarga dos materiais, tributos, lucros e quaisquer encargos que incidam sobre os
serviços;

9.2.3.4. Naoo seraoo levadas em consideraçooes quaisquer ofertas ou vantagens que naoo se enqua-
drem, nas especificaçooes exigidas;

9.2.3.5. Á licitante deverar cotar todos os itens a que concorrer, sendo desclassificada quem naoo o
fizer.

9.2.4. COMPOSIÇÁ,O DOS PREÇOS UNITÁRRIOS, BEM COMO PLÁNILHÁ DE COMPOSIÇÁ,O ÁNÁLIRTI-
CÁ DÁS TÁXÁS DE BDI (BENEFIRCIOS E DESPESÁS INDIRETÁS) E DE ENCÁRGOS SOCIÁIS ÁPLICÁ-
DOS:

9.2.4.1. Ás composiçooes de preços unitarrios, para todos os itens de serviços constantes do Quadro
de Quantitativo, sem exceçaoo, inclusive as composiçooes de preços unitarrios auxiliares, que se fize-
rem necessarrias  para  sua complementaçaoo,  naoo  poderaoo  conter  divergecncia  entre  os  valores
constantes em ambos os documentos. Qualquer incoerecncia nessas composiçooes, como utilizaçaoo
de valores diferentes de salarrios-hora para uma mesma categoria profissional e/ou de preços
unitarrios para um mesmo material e/ou de custos horarrios de utilizaçaoo de um mesmo equipa-
mento, poderar implicar na desclassificaçaoo da proposta; a exceçaoo de erros meramente formal;

9.2.4.2. Á licitante deverar apresentar discriminaçaoo detalhada do BDI adotado, para cada um dos
grupos (administraçaoo central, tributos etc.), os seus subcomponentes e seus respectivos percen-
tuais, de modo a permitir que se verifique a adequabilidade dos percentuais utilizados e a naoo
ocorrecncia de custos computados em duplicidade na Planilha Orçamentarria e no BDI;

9.2.4.3. Os tributos IRPJ e CSLL naoo deveraoo integrar o carlculo do BDI, nem tampouco a planilha
de custo direto, por se constituída rrem em tributos de natureza direta e personalída rssima, que oneram
pessoalmente o contratado, naoo devendo ser repassado aC contratante.

9.2.5. Valor global marximo permitido pela SESÁPI para as obras/serviços objeto desta licitaçaoo er
de R$ 716.234,45 (SETECENTOS E DEZESEIS MIL, DUZENTOS E TRINTA E QUATRO REAIS E
QUARENTA E CINCO CENTAVOS), ficando esclarecido que o BDI utilizado para o carlculo dos pre-
ços unitarrios, pela SESÁPI er de 24,93% (vinte e quatro vída rrgula noventa e trecs por cento), cujo pa-
tamar serar considerado por ocasiaoo do julgamento das propostas.

9.2.5.1. Naoo serar permitido nenhum acrerscimo nos preços unitarrios constantes da Planilha Orça-
mentarria fornecida pela SESÁPI. 

9.2.5.2. Seraoo desclassificadas as propostas que apresentarem preços globais superiores aos fixa -
dos pela SESÁPI, indicado no item 9.2.5 desta Tomada de Preços.

10. RECEBIMENTO DA DOCUMENTAÇÃO E PROPOSTAS COMERCIAIS:

10.1. Á fim de facilitar o exame da documentaçaoo dos envelopes nurmeros b1” e b2”, a CPL/SESÁPI
solicita que:



10.1.1. Á ordem de colocaçaoo dos documentos, nelas contidos, tenha suas folhas numeradas se-
guidamente. 

11. ABERTURA E JULGAMENTO DA DOCUMENTAÇÃO E PROPOSTAS:

11.1. Á documentaçaoo e propostas recebidas seraoo abertas pela COMISSÁ,O PERMÁNENTE DE LI-
CITÁÇÁ,O, observando-se o seguinte procedimento:

11.1.1. Recebimento das credenciais dos representantes de cada licitante;

11.1.2. Registro de comparecimento de cada uma das licitantes, em termo lavrado, mediante assi -
natura de cada um dos credenciados e pela Comissaoo Permanente de Licitaçaoo, para a presente li -
citaçaoo;

11.1.3. Nenhuma credencial ou proposta serar admitida apors o encerramento do tempo previsto
no subitem 4.1 deste Edital, para a licitaçaoo;

11.1.4. Recebimento e numeraçaoo, pela ordem de entrega das credenciais, de todos os envelopes
de nurmero b1” e b2”;

11.1.5. Ábertura dos envelopes de nurmero b1” - HÁBILITÁÇÁ,O, e verificaçaoo da documentaçaoo ne-
les contida;

11.1.6. Ácesso aos documentos de habilitaçaoo a todos os licitantes que deveraoo ser obrigatoria-
mente rubricados por todos os licitantes presentes;

11.1.7. Impugnaçooes pelas licitantes que quiserem apresentar;

11.1.8. Á Comissaoo analisarar concomitantemente as impugnaçooes e os documentos de habilitaçaoo
de cada licitante e lavrarar a correspondente ata, apors o que divulgarar, dando ciecncia prervia a to-
dos os licitantes, o resultado de habilitaçaoo em sessaoo purblica, previamente marcada ou atravers
de publicaçaoo na imprensa oficial e pronunciarar o resultado aos licitantes;

11.1.9. Caso a licitante manifeste a intençaoo de interpor recurso contra a decisaoo, aC sessaoo serar
suspensa e os envelopes contendo as propostas de preços ficaraoo todos, rubricados pelos presen-
tes, sob a guarda da Comissaoo Permanente de Licitaçaoo para efeito de observacncia do principio
do sigilo das propostas. Caso as licitantes manifestem expressamente e por escrito que naoo pre-
tendem interpor recursos, a Comissaoo proceder-se-ar de imediato a abertura dos envelopes de nur -
mero b2” (dois) - Proposta de Preços; 

11.1.10. Á comissaoo lavrarar ata circunstanciada registrando todas as ocorrecncias havidas no de-
correr do processo de recebimento da documentaçaoo e propostas;

11.1.11. Quaisquer observaçooes ou impugnaçooes que sejam apresentadas, quer pelos membros
da Comissaoo de Licitaçaoo, quer pelos representantes credenciados, deveraoo ser registrados em
ata, que serar assinada pelos os mesmos.



12. RECURSOS:

12.1. Seraoo admissída rveis os seguintes recursos:

12.1.1. Referente aC fase de habilitaçaoo, com efeito, suspensivo, interposto sob pena de preclusaoo,
antes do inída rcio da abertura das propostas (envelope nº b2”);

12.1.2. Referente aC fase de julgamento das propostas, com efeito, suspensivo, interposto no prazo
de 5 (cinco) dias urteis contados da lavratura da ata.

12.2. Das decisooes da Comissaoo de Licitaçaoo caberar recurso, com efeito, suspensivo, ao Secretarrio
de Estado da Saurde, no prazo de 5 (cinco) dias urteis. Sem interposiçaoo de recurso, a Comissaoo de
Licitaçaoo encaminharar relatorrio ao Secretarrio, para decisaoo:

12.2.1. Interposto recurso voluntarrio, a Comissaoo de Licitaçaoo concederar vistas do mesmo aos de-
mais licitantes, que poderaoo impugnar-lo. O prazo de impugnaçaoo serar tamberm de 5 (cinco) dias
urteis apors a concessaoo de vista, naoo sendo permitida a retirada do processo das dependecncias da
Comissaoo de Licitaçaoo;

12.2.2. Findo prazo, impugnado ou naoo o recurso, a Comissaoo de Licitaçaoo procederar a uma ins -
truçaoo complementar, decidindo motivadamente, pela manutençaoo ou reforma do ato recorrido,
submetendo o processo ao Secretarrio de Estado da Saurde do Piauída r para decisaoo;

12.2.3. Naoo seraoo considerados os recursos preclusos ou interpostos fora do prazo;

12.2.4. ER facultado a qualquer licitante formular impugnaçooes por escrito, relativamente a outro
participante no transcurso da licitaçaoo, para que conste da ata dos trabalhos;

12.2.5. Á propositura de recursos administrativos sobre o presente certame obedecerar ao que es-
tabelece os incisos I, II e III do artigo 109, da Lei nº 8.666/93.

13. CRITÉRIOS DE JULGAMENTO:

13.1. Envelope nº b2” - PROPOSTÁ DE PREÇOS:

13.1.1. Ás propostas de preços somente seraoo aceitas e consideradas, quando atenderem as exi-
gecncias do Edital.

13.2 . Previamente aC abertura dos envelopes nº b2” PROPOSTÁS DE PREÇOS, o Presidente da Co-
missaoo Permanente de Licitaçaoo apresentarar o resultado do julgamento das habilitaçooes e farar a
devoluçaoo dos envelopes nº b2” das licitantes que forem inabilitadas:

13.2.1. Seraoo desclassificadas as propostas dos licitantes cujos preços unitarrios e globais estejam
em valores simborlicos, irrisorrios ou de valor zero, incompatída rvel com os preços dos insumos e sa -
larrios de mercado acrescidos dos respectivos encargos;

13.2.2. Seraoo desclassificadas as propostas dos licitantes:



a) cujos preços globais e unitarrios estejam em valores simborlicos, irrisorrios ou de valor zero, in-
compatída rvel com os preços dos insumos e salarrios de mercado acrescidos dos respectivos encar-
gos, exceto quando se referirem a materiais e instalaçooes de propriedade do prorprio licitante,
para os quais ele renuncie a parcela ou aC totalidade da remuneraçaoo.

b) cujos preços globais e/ou unitarrios sejam manifestamente excessivos ou exorbitantes, que naoo
atendam as exigecncias do ato convocatorrio, assim considerados aqueles que naoo venham a ter de-
monstrada sua viabilidade atravers de documentaçaoo que comprove que os custos e insumos saoo
coerentes com os de mercado e que os coeficientes de produtividade saoo compatída rveis com a exe -
cuçaoo do objeto em licitaçaoo.

c) apresentar proposta cujos valores sejam inferiores a 70% (setenta por cento) do menor dos se-
guintes valores:

c.1) merdia aritmertica dos valores das propostas superiores a 50% (cinquenta por cento) do valor
orçado pela SESÁPI; ou

c.2) valor orçado pela SESÁPI.

13.3. Álerm das obrigaçooes legais regulamentares e as demais constantes deste instrumento e seus
anexos, antes da assinatura do Contrato, obriga-se o licitante vencedor a providenciar uma Ga-
rantia de Execuçaoo do Contrato ou Garantia de Ádimplemento do Objeto Contratual, de forma a: 

13.3.1. Ápresentar o comprovante da referida GÁRÁNTIÁ DE EXECUÇÁ,O DO CONTRÁTO, provi-
denciada e de responsabilidade exclusiva do licitante vencedor, antes da assinatura do Contrato,
no valor correspondente a 5% (cinco por cento) do valor total da contrataçaoo, numa das seguin-
tes modalidades: 

a) Deporsito-Cauçaoo em Dinheiro; 

b) Carta de Fiança bancarria; 

c) Áporlice de Seguro-garantia. 

13.4. No julgamento das propostas a CPL/SESÁPI procederar ao equilída rbrio das propostas levando-
se em consideraçaoo os preços oferecidos no tocante aCs incidecncias a que estejam sujeito cada lici -
tante conforme dispooe a Lei nº 8.212/91, considerando as alteraçooes da Lei nº 9.876/99:

13.4.1. Para efeito de julgamento serar considerada vencedora da presente licitaçaoo, a licitante que
apresentar o MENOR PREÇO GLOBÁL;

13.4.2. Em caso de durvidas, prevaleceraoo os valores por extensos declarados nas propostas;

13.4.3. Havendo igualdade no valor de duas ou mais propostas de preços, a Comissaoo de Licitaçaoo
escolherar a vencedora por sorteio em sessaoo purblica, registrada em ÁTÁ, para a qual todos os lici -
tantes seraoo previamente convocados para a definiçaoo da empresa vencedora e demais classifica-
das, se forem mais de duas as empatadas;



13.4.4. Ápors a apresentaçaoo e julgamento das eventuais impugnaçooes e/ou recursos referentes aC
anarlise e julgamento das propostas apresentadas, a Comissaoo de Licitaçaoo redigirar criterioso e
conclusivo relatorrio que serar submetido ao Secretarrio de Estado da Saurde do Piauída r, juntamente
com a ata de julgamento das propostas, para que seja exercido ato de controle final.

13.5. Quando todos os licitantes forem inabilitados ou todas as propostas forem desclassificadas,
a CPL/SESÁPI poderar fixar aos licitantes o prazo de 8 (oito) dias urteis para apresentaçaoo de nova
documentaçaoo completa ou de outras propostas excluída rdas as causas que deram origem aC inabili -
taçaoo ou desclassificaçaoo. Todos os concorrentes seraoo comunicados formalmente do dia, hora e
local da abertura dos novos envelopes. Neste caso, o prazo de validade das propostas serar conta-
do a partir da nova data de apresentaçaoo.

14. REAJUSTAMENTO:

14.1. Os preços contratuais propostos naoo seraoo reajustados:

14.1.1. O reajustamento somente serar admitido se, apors prorrogaçaoo, a vigecncia do ajuste for su-
perior a 12 (doze) meses, em atendimento aos termos do artigo 2º da Lei nº 10.192, de 14 de fe-
vereiro de 2001, ou seja, nos contratos de prazo inferior a um ano.

14.2. Caso o perída rodo de execuçaoo do contrato exceda a um ano contado a partir da data de apre-
sentaçaoo das propostas na licitaçaoo, os preços seraoo reajustados respeitados as normas contratu-
ais, pela seguinte forrmula:

F = (It - Io)/Io, onde:
F er o fator de reajustamento que se procura determinar;
It er o ída rndice correspondente ao mecs do aniversarrio da proposta;
Io er o ída rndice inicial correspondente ao mecs de apresentaçaoo da proposta.

14.3. O ída rndice de reajuste empregado na forrmula acima serar o IRndice Nacional da Construçaoo Civil
– Coluna 35, (utilizados para o setor Rodoviarrio) calculado e publicado pela Fundaçaoo Geturlio
Vargas na revista Conjuntura Econocmica.

14.4. Tendo em vista que o Contrato sera r celebrado no regime de  EMPREITADA POR PREÇO
GLOBAL, a partir do reajustamento dos preços a empresa contratada passarar a apresentar, para
cada pagamento que pretenda receber, duas Faturas sendo uma os preços originais contratados e
a segunda composta apenas pelo reajustamento devido, que serar calculado multiplicando-se o va-
lor da primeira fatura pelo fator de reajuste – F – calculado nos termos do item 14.2 (quatorze
ponto dois).

15. PAGAMENTO:

15.1.  O  pagamento do  preço contratual  devera r guardar  estreita  relaçaoo  com  a  execuçaoo  dos
serviços contratados e apresentaçaoo de seus efeitos ou resultados nos termos estabelecidos nos
documentos da licitaçaoo em especial no cronograma fída rsico-financeiro.



15.2.  Os  pagamentos  dos  serviços  seraoo  feitos  por  mediçooes  mensais,  pelo  Estado  do  Piauída r,
atravers da Secretaria de Estado da Saurde do Piauída r, em moeda legal e corrente no Paída rs, atravers de
ordem bancarria em parcelas compatída rveis com o Cronograma Fída rsico e Financeiro, contra a efetiva
execuçaoo  dos  serviços  e  apresentaçaoo  de  seus  efeitos,  tudo previamente  atestado pelo  setor
competente da SESÁPI,  em consonacncia com o SIÁFEM – Sistema Integrado de Ádministraçaoo
Financeira dos Estados e Municída rpios, mediante apresentaçaoo dos seguintes documentos:

I – Notas Fiscais de Serviços/Fatura;

II – Corpia da guia da Previdecncia Social – GPS e Guia de Recolhimento do Fundo de Garantia por
Tempo de Serviços – FGTS, devidamente quitado, relativo ao mecs da urltima competecncia vencida;

III – Prova de regularidade para com a Fazenda Federal, Estadual e Municipal do domicída rlio ou
sede da licitante, compreendendo a Certidaoo de Quitaçaoo de Tributos e a Certidaoo quanto aC Dída rvi -
da Átiva - ou outras equivalentes na forma da Lei - expedida, em cada esfera de Governo, pelo orr -
gaoo competente.

IV – Corpia da Inscriçaoo de Matricula no Cadastro Especída rfico da Obra no INSS – (CEI);

V – Prova de regularidade perante a Justiça do Trabalho, mediante apresentaçaoo de Certidaoo Ne-
gativa de Derbitos Trabalhistas (CNDT).

15.3.  Á  Contratada  podera r apresentar  a  SESÁPI  para  pagamento,  fatura  ou  documento
equivalente. Recebida, a fatura ou cobrança serar examinada pela SESÁPI durante, no marximo, 10
(dez) dias. No exame a SESÁPI, preliminarmente, verificarar e certificarar a efetiva execuçaoo dos
serviços  indicados  na  fatura  e  a  regular  entrega  de  seus  efeitos.  Estando  tudo em  ordem,  o
pagamento sera r feito em ate r 30 (trinta) dias contados do vencimento do prazo de exame da
fatura,  sem  nenhum  acrerscimo  ou  agregado  financeiro.  Havendo  correçaoo  a  fazer,  caso  o
pagamento seja efetuado a partir do 15º dia apors o vencimento, a fatura retificada ou ajustada
serar processada como nova fatura, quanto aos prazos aqui estabelecidos.

15.4. Nenhum pagamento serar efetuado aC Contratada enquanto pendente de liquidaçaoo qualquer
obrigaçaoo financeira que lhe caiba, sem prejuída rzo do que a referida obrigaçaoo pendente poderar ser
descontada do pagamento devido pela SESÁPI, pagando-se entaoo, apenas o saldo, se houver.

15.5.  Seraoo  retidos  na  fonte  os  demais  tributos  e  contribuiçooes  sobre  os  pagamentos
mensalmente efetuados, utilizando-se as alída rquotas previstas para cada tipo de serviço, conforme
legislaçaoo.

15.6. Na ocorrecncia de eventuais atrasos de pagamento, desde que o contratado naoo tenha dado
causa ao atraso, o valor devido deverar ser acrescido de atualizaçaoo financeira, e sua apuraçaoo se
farar desde a data de seu vencimento ater a data do efetivo pagamento, e haverar a incidecncia, uma
urnica vez, dos ída rndices oficiais de remuneraçaoo barsica e juros aplicados aC caderneta de poupança.

15.7. Os valores a serem pagos, no caso de ocorrer atraso na data prevista neste edital, deveraoo
ser atualizados financeiramente, observado o subitem 15.6, desde que o contratado naoo tenha
dado causa ao  atraso,  pelos ída rndices de  variaçaoo  do IGP-M em vigor,  pelos ída rndices oficiais  de
remuneraçaoo barsica e juros aplicados aC caderneta de poupança, ou outro que revele o valor atual



da moeda, calculado pela FGV, ou outro ente purblico, depois de decorridos 30 (trinta) dias da
data da emissaoo do Átestado de Execuçaoo dos Serviços, que equivalem ao correspondente aceite
na  nota  fiscal,  ou  fatura  recebida  pela  SESÁPI,  desde  a  data  final  de  adimplemento  de  cada
parcela  dos  serviços  ate r a  data  do  efetivo  pagamento,  ressalvada  a  responsabilidade  da
Contratada, estabelecida neste Edital e seus anexos. 

15.8. Entende-se por atraso imputarvel ao Poder Purblico, para fins do item anterior, o naoo paga-
mento do preço ou de parcela deste, conforme acordado neste instrumento convocatorrio, e no
Contrato Ádministrativo celebrado, e desde que admissída rvel a divisaoo da prestaçaoo devida pelo
contratado em tantas quantas sejam as etapas da obra, serviço ou fornecimento contratado, por
mais de 30 (trinta) dias contados do seu recebimento devidamente atestado por servidor ou co-
missaoo responsarvel.

15.9. Á primeira fatura a ser paga devera r estar acompanhada da ÁRT expedida pelo CREÁ da
regiaoo onde estaraoo sendo executados as obras e serviços, comprovando o registro do Contrato
naquele Conselho.

16. SUBCONTRATAÇÃO E SUB-ROGAÇÃO:

16.1. O licitante contratado naoo poderar ceder sub-rogar, parcial ou totalmente as obras e serviços
objeto deste Edital por naoo haver respaldo legal, poderar, no entanto, subcontratar mediante prer-
via autorizaçaoo, por escrito, observando-se, quando concedida autorizaçaoo para subcontrataçaoo,
celebrar com o terceiro a quem subcontratar, contrato com inteira obediecncia aos termos do Con-
trato original firmado com a SESÁPI, inclusive documentaçaoo que comprove regularidade fiscal e
trabalhista, alem de habilitaçaoo jurída rdica e sob a sua inteira e exclusiva responsabilidade e naoo po-
derar ultrapassar de 30% (trinta) por cento do valor do objeto contratado, na forma determinada
pela SESÁPI.

16.1.1. No caso de subcontrataçaoo, deverar ficar demonstrado e documentado que esta somente
abrangerar etapas dos serviços, ficando claro que a subcontratada apenas reforçarar a capacidade
tercnica da contratada, que executarar, por seus prorprios meios, o principal do serviço de que trata
este Edital, assumindo a responsabilidade direta e integral pela qualidade dos serviços contrata-
dos.

16.1.2. Á assinatura do contrato caberar somente aC empresa vencedora, por ser a urnica responsar-
vel perante a C SESÁPI, mesmo que tenha havido apresentaçaoo de empresa a ser subcontratada
para a execuçaoo de determinados serviços integrantes desta licitaçaoo.

16.1.3. Á SESÁPI se reserva o direito de, apors a contrataçaoo dos serviços, exigir que o pessoal terc -
nico e auxiliar da empresa contratada e de suas subcontratadas se submetam aC comprovaçaoo de
suficiecncia a ser por ela realizada e de determinar a substituiçaoo de qualquer membro da equipe
que naoo esteja apresentando o rendimento desejado.

17. ADJUDICAÇÃO E HOMOLOGAÇÃO:

17.1. Á Homologaçaoo dos atos praticados no procedimento e a adjudicaçaoo do objeto desta licita-
çaoo seraoo efetuadas por ato do Secretarrio de Estado da Saurde do Piauída r, que determinarar a lavra -
tura do necessarrio Contrato observando-se as condiçooes estipuladas neste Edital.



18. CONTRATO E CAUÇÃO:

18.1. Como condiçaoo indispensarvel aC celebraçaoo do contrato, a empresa deverar indicar aC SESÁPI
conta corrente bancarria que mantenha em seu prorprio nome, em estabelecimento que mantenha
agecncia em Teresina, na qual seraoo feitos os deporsitos dos valores que venham a ser devidos aC
contratada. 

18.2. Á execuçaoo dos serviços serar contratada com a proponente declarada vencedora, que serar
notificada por escrito, para satisfazer os requisitos necessarrios aC assinatura do Contrato.

18.3. Se decorridos 10 (dez) dias a proponente vencedora naoo atender a notificaçaoo a que se refe-
re o subitem anterior, o orrgaoo interessado convidarar, segundo a ordem de classificaçaoo, outro lici-
tante, ou se preferir, procederar aC nova licitaçaoo.

18.4. Á contrataçaoo se farar por regime de empreitada por preço unitarrio.

18.5. Ás alteraçooes contratuais, se houverem, seraoo formalizadas por Termo Áditivo, numerados
em ordem crescente.

18.6. O adjudicatarrio dos serviços deverar prestar cauçaoo de garantia do contrato:

18.6.1. Á garantia deverar corresponder a 5% (cinco por cento) do valor do objeto da contrataçaoo,
com prazo de validade de 285 (DUZENTOS E OITENTÁ E CINCO) dias da assinatura do Contrato.
Caso haja alteraçaoo de prazo do Contrato, o Contratado se obriga a renovar a Cauçaoo de Garantia
Integral do Contrato por igual perída rodo da alteraçaoo contratual, podendo ser observado aCs formas
seguintes:

a) Cauçaoo em dinheiro ou em tída rtulos da dída rvida purblica, devendo estes ter sido emitido sob a for-
ma escritural, mediante registro em sistema centralizado de liquidaçaoo e de custordia autorizado
pelo Banco Central do Brasil e avaliados pelos seus valores econocmicos, conforme definido pelo
Ministerrio da Fazenda;

b) Seguro garantia;

c) Fiança bancarria.

18.7. Á garantia prestada pela CONTRÁTÁDÁ no ato da assinatura do Contrato, como elemento as-
securatorrio do cumprimento das obrigaçooes contratuais, serar liberada ou restituída rda apors a execu-
çaoo do contrato e, quando em dinheiro, atualizada monetariamente:

18.7.1. Á Execuçaoo do contrato se darar apors o recebimento definitivo do objeto.

18.8. Á cauçaoo de execuçaoo da CONTRÁTÁDÁ serar devolvida ater 30 (trinta) dias apors o recebi-
mento definitivo da obra pela Secretaria de Estado da Saurde do Piauída r - SESÁPI, e mediante a en-
trega pela CONTRÁTÁDÁ de todos os serviços.



18.9. Á cauçaoo e seus eventuais reforços responderaoo pelo inadimplemento das condiçooes contra-
tuais, pela naoo conclusaoo ou conclusaoo incompleta ou imperfeita dos serviços e pelas multas apli -
cadas, independentemente de outras cominaçooes legais, quando for o caso:

18.9.1. Em caso de rescisaoo de Contrato, ou de interrupçaoo dos serviços, naoo serar devolvido o va-
lor da cauçaoo, a menos que a rescisaoo ou paralisaçaoo dos serviços decorra de acordo com a Secre-
taria de Estado da Saurde do Piauída r – SESÁPI.

18.10. Saoo de inteira responsabilidade da contratada todas as obrigaçooes pelos encargos previ-
denciarrios, fiscais, trabalhistas e comerciais resultantes da execuçaoo do Contrato.

18.11. Á fiscalizaçaoo do contrato oriundo desta licitaçaoo serar exercida pelos servidores devida-
mente nomeados pela SESÁPI, os quais deveraoo registrar a execuçaoo dos serviços, conferindo as
ocorrecncias relacionadas com a execuçaoo do contrato determinando o que for necessarrio aC regu-
larizaçaoo das faltas ou defeitos observados e atestarar a nota fiscal, para fins de pagamento.

19. SANÇÕES ADMINISTRATIVAS:

19.1. Ás penalidades administrativas aplicarveis aC Contratada, por inadimplecncia, estaoo previstas
nos artigos 81, 87, 88 e seus parargrafos, todos da Lei nº 8.666/93.

19.2. Á multa de mora a ser aplicada por atraso injustificado na execuçaoo do contrato serar calcu-
lada sobre o valor dos serviços naoo concluída rdos, competindo sua aplicaçaoo ao titular do orrgaoo con-
tratante, observando os seguintes percentuais:

a) de 0,3% (trecs dercimos por cento), por dia de atraso ater o limite correspondente a 15 (quinze)
dias;

b) de 0,5% (cinco dercimos por cento), por dia de atraso a partir do 16º (dercimo sexto) dia, ater o
limite correspondente a 30 (trinta) dias; e

c) de 1,0% (um por cento), por dia de atraso a partir do 31º (trigersimo primeiro) dia, ater o limite
correspondente a 60 (sessenta) dias, findo o qual a Contratante rescindirar o contrato correspon-
dente, aplicando-se aC Contratada as demais sançooes previstas na Lei nº 8.666/93.

19.3. Serar aplicada multa de 1,5% (um e meio por cento) sobre o valor da contrataçaoo, quando a
Contratada:

d) Prestar informaçooes inexatas ou opor obstarculos ao acesso aC fiscalizaçaoo da Secretaria de Esta-
do da Saurde do Piauída r – SESÁPI, no cumprimento de suas atividades;

e) Desatender aCs determinaçooes da fiscalizaçaoo da SESÁPI; e

f) Cometer qualquer infraçaoo aCs normas legais federais, estaduais e municipais, respondendo ain-
da pelas multas aplicadas pelos orrgaoos competentes em razaoo da infraçaoo cometida.



19.4. Serar aplicada multa de 2% (dois por cento) sobre o valor da contrataçaoo quando a Contrata-
da:

g) Executar os serviços em desacordo com o projeto barsico, normas e tercnicas ou especificaçooes,
independentemente da obrigaçaoo de fazer as correçooes necessarrias, aCs suas expensas;

h) Naoo iniciar, ou recusar-se a executar a correçaoo de qualquer ato que, por imprudecncia, negli-
gecncia, imperída rcia, dolo ou mar fer, venha a causar danos aC Contratante ou a terceiros, independen-
temente da obrigaçaoo da Contratada em reparar os danos causados;

i) Praticar por açaoo ou omissaoo, qualquer ato que, por imprudecncia, negligecncia, imperída rcia, dolo,
ou mar fer, venha a causar danos aC Contratante ou a terceiros, independentemente da obrigaçaoo da
Contratada em reparar os danos causados.

19.5. ÁDVERTEMNCIÁ:

19.5.1. Á aplicaçaoo da penalidade de advertecncia serar efetuada nos seguintes casos:

a) Descumprimento das obrigaçooes assumidas contratualmente ou nas licitaçooes, desde que acar-
retem pequeno prejuída rzo ao Estado do Piauída r, independentemente da aplicaçaoo de multa moratorria
ou de inexecuçaoo contratual, e do dever de ressarcir o prejuída rzo;

b) Execuçaoo insatisfatorria do objeto contratado, desde que a sua gravidade naoo recomende o en-
quadramento nos casos de suspensaoo temporarria ou declaraçaoo de inidoneidade;

c) Outras ocorrecncias que possam acarretar pequenos transtornos ao desenvolvimento das ativi-
dades da SESÁPI, desde que naoo sejam passiveis de aplicaçaoo das sançooes de suspensaoo temporar-
ria e declaraçaoo de inidoneidade.

19.6. SUSPENSÁ,O TEMPORÁRRIÁ DO DIREITO DE LICITÁR E CONTRÁTÁR COM Á ÁDMINISTRÁ-
ÇÁ,O:

19.6.1. Á suspensaoo do direito de licitar e contratar com o Estado do Piauída r pode ser aplicada aos
licitantes e contratados cujos inadimplementos culposos prejudicarem o procedimento licitatorrio
ou a execuçaoo do contrato, por fatos graves, cabendo defesa prervia, no prazo de 5 (cinco) dias
urteis da data do recebimento da intimaçaoo.

19.6.2. Á penalidade de suspensaoo temporarria do direito de licitar e contratar com o Estado do
Piauída r nos seguintes prazos e situaçooes:

a) Por 6 (seis) meses nos seguintes casos:

I – Átraso no cumprimento das obrigaçooes assumidas contratualmente e na licitaçaoo que tenha
acarretado prejuída rzos significativos para o Estado do Piauída r;

II – Execuçaoo insatisfatorria do objeto deste ajuste, se antes tiver havido aplicaçaoo da sançaoo de
advertecncia.



b) Por 1 (um) ano:

I – Quando o licitante se recusar a assinar o contrato dentro do prazo estabelecido pela SESÁPI.

c) Por 2 (dois) anos, quando o contratado:

I – Naoo concluir os serviços contratados;

II – Prestar os serviços em desacordo com as especificaçooes ou com qualquer outra irregularida-
de, contrariando o disposto no edital de licitaçaoo, naoo efetuando sua substituiçaoo ou correçaoo no
prazo determinado pela SESÁPI;

III – Cometer quaisquer outras irregularidades que acarretem prejuída rzos ao Estado, ensejando a
rescisaoo do contrato ou frustraçaoo do processo licitatorrio;

IV – Praticar atos ilída rcitos, visando frustrar os objetivos da licitaçaoo;

V – Demonstrar naoo possuir idoneidade para licitar e contratar com o Estado do Piauída r, em virtude
de atos ilída rcitos praticados;

VI – Reproduzir, divulgar ou utilizar, em benefída rcio prorprio ou de terceiros, quaisquer informaçooes
de que seus empregados tenham conhecimento em razaoo da execuçaoo deste contrato, sem con-
sentimento prervio da SESÁPI.

19.7. DECLÁRÁÇÁ,O DE INIDONEIDÁDE PÁRÁ LICITÁR E CONTRÁTÁR COM Á ÁDMINISTRÁÇÁ,O
PURBLICÁ:

19.7.1. Á declaraçaoo de inidoneidade serar proposta pelo [agente responsarvel pelo acompanha-
mento da execuçaoo contratual] ao Secretarrio de Estado da Saurde se constatada a mar-fer, açaoo ma-
liciosa e premeditada em prejuída rzo do Estado do Piauída r, evidecncia de atuaçaoo com interesses escu -
sos ou reincidecncia de faltas que acarretem prejuída rzos ao Estado do Piauída r ou aplicaçooes sucessivas
de outras sançooes administrativas.

19.7.2. Á declaraçaoo de inidoneidade implica proibiçaoo de licitar ou contratar com a Ádministra -
çaoo Purblica, enquanto perdurarem os motivos determinantes da puniçaoo ou ater que seja promo-
vida a reabilitaçaoo, perante o Secretarrio de Estado da Saurde, depois de ressarcidos os prejuída rzos e
decorrido o prazo de 2 (dois) anos.

19.7.3. Á declaraçaoo de inidoneidade para licitar e contratar com toda a Ádministraçaoo Purblica
serar aplicada ao licitante ou contratada nos casos em que:

a) Tenha sofrido condenaçaoo definitiva por praticarem, por meios dolosos, fraude fiscal no reco-
lhimento de quaisquer tributos;

b) Praticarem atos ilída rcitos, visando frustrar os objetivos da licitaçaoo;

c) Demonstrarem naoo possuir idoneidade para licitar e contratar com o Estado do Piauída r,  em vir-
tude de atos ilída rcitos praticados;



d) Reproduzirem, divulgarem ou utilizarem em benefída rcio prorprio ou de terceiros, quaisquer in-
formaçooes de que seus empregados tenham tido conhecimento em razaoo de execuçaoo deste con-
trato, sem consentimento prervio da SESÁPI, em caso de reincidecncia;

e) Ápresentarem aC SESÁPI qualquer documento falso, ou falsificado no todo ou em parte, com o
objetivo de participar da licitaçaoo, ou no curso da relaçaoo contratual;

f) Praticarem fato capitulado como crime pela Lei nº 8.666/93.

19.7.4. Independentemente das sançooes a que se referem os itens 19.2 a 19.4, o licitante ou con -
tratado estar sujeito ao pagamento de indenizaçaoo por perdas e danos, podendo ainda a SESÁPI
propor que seja responsabilizado:

a) Civilmente, nos termos do Cordigo Civil;

b) Perante os orrgaoos incumbidos de fiscalizaçaoo das atividades contratadas ou do exercída rcio pro-
fissional a elas pertinente;

c) criminalmente, na forma da legislaçaoo pertinente.

19.8. Nenhum pagamento serar feito ao executor dos serviços que tenha sido multado, antes que
tal penalidade seja descontada de seus haveres.

19.9. Ás sançooes seraoo aplicadas pelo titular da SESÁPI, facultada a defesa prervia do interessado,
no  respectivo  processo  no  prazo  de  5  (cinco)  dias  urteis,  com  exceçaoo  da  declaraçaoo  de
inidoneidade, cujo prazo de defesa e r de 10 (dez) dias da abertura de vista, conforme § 3º do
artigo 87 da Lei nº 8.666/93.

19.10. Ás multas administrativas previstas neste instrumento, naoo tecm cararter compensatorrio e
assim,  o  seu  pagamento  naoo  eximira r a  Contratada  de  responsabilidade  por  perdas  e  danos
decorrentes das infraçooes cometidas.

20. FISCALIZAÇÃO:

20.1. Á fiscalizaçaoo da execuçaoo dos serviços/obra serar exercida por tercnicos do NÚCLEO DE IN-
FRAESTRUTURA EM SAÚDE-NIS/SESAPI, previamente designados, que poderaoo ser assessora-
dos por profissionais ou empresas especializadas na execuçaoo do controle quantitativo e qualita-
tivo, e no acompanhamento dos trabalhos:

20.1.1. Á mudança de fiscais pela SESÁPI serar imediatamente comunicada por escrito aC CONTRÁ-
TÁDÁ, indicando-se os seus respectivos substitutos.

20.2. Sem prejuída rzo de plena responsabilidade da CONTRÁTÁDÁ perante terceiros, todos os servi-
ços contratados estaraoo sujeitos a mais ampla e irrestrita inspeçaoo dentro do horarrio normal de
trabalho, em toda arrea abrangida pelas obras, por pessoas devidamente credenciadas pela SESÁ-
PI.



20.3. Á CONTRÁTÁDÁ manterar no canteiro de obras, sob a guarda e a disposiçaoo da Fiscalizaçaoo,
os seguintes documentos:

20.3.1. Um livro de Ocorrecncia da obra;

20.3.2. Uma via do quadro de discriminaçaoo orçamentarria e indicaçooes dos detalhes administrati-
vos e tercnicos de interesse da obra.

20.4. No livro de ocorrecncia seraoo lançadas diariamente todas as ocorrecncias da obra.

21. CONTROLE TÉCNICO:

21.1. O controle tercnico das obras e serviços serar feito como adiante se dispooe:

21.1.1. Competirar aC CONTRÁTÁDÁ a responsabilidade direta de todas as obras e serviços da pre-
sente licitaçaoo, mediante a aprovaçaoo da fiscalizaçaoo;

21.1.2. O acompanhamento tecnolorgico ficarar a cargo da CONTRÁTÁDÁ sob o controle da fiscali -
zaçaoo da SESÁPI.

22. RECEBIMENTO DAS OBRAS/SERVIÇOS:

22.1. Concluída rdos os serviços, apors comunicaçaoo formal por escrito do adimplemento total da con -
clusaoo pelo licitante contratado, a SESÁPI procederar ao recebimento provisorrio do objeto, pela
FISCÁLIZÁÇÁ,O, mediante termo circunstanciado, assinado pelas partes em ater 15 (quinze) dias
da comunicaçaoo escrita do licitante contratado.

22.2. Á Secretaria de Estado da Saurde receberar os serviços em cararter definitivo em prazo naoo su-
perior a 90 (noventa) dias do recebimento provisorrio. Durante o perída rodo compreendido entre o
recebimento provisorrio e o recebimento definitivo, ficarar o licitante contratado obrigado a efetu-
ar reparos que a juída rzo da SESÁPI se fizerem necessarrios quanto aC qualidade e segurança do obje -
to.

22.3. Encerrado o prazo fixado no subitem anterior, o objeto serar recebido definitivamente por
uma comissaoo designada para tal  fim,  mediante termo circunstanciado assinado pelas partes,
desde que se comprove a adequaçaoo do objeto aos termos contratuais, conforme o disposto no
artigo 69 da Lei nº 8.666/93 e suas alteraçooes, sem prejuída rzo das sançooes civis.

23. RESCISÃO:

23.1. O Contrato a ser celebrado poderar ser rescindido na forma dos artigos 78 e 79 da Lei nº
8.666/93, nos casos:

I - Ádministrativamente, nos seguintes casos:

a) Naoo cumprimento de clarusulas contratuais, de especificaçooes, dos detalhes executivos ou de
prazos;



b) Cumprimento irregular de clarusulas contratuais, de especificaçooes, dos detalhes executivos ou
de prazos;

c) Lentidaoo no seu cumprimento, levando a SESÁPI a comprovar a impossibilidade da conclusaoo
da obra, do serviço ou do fornecimento, nos prazos estipulados;

d) Átraso injustificado no inída rcio das obras, serviços ou fornecimentos;

e)  Á  paralisaçaoo  das  obras,  dos  serviços  ou  do  fornecimento,  sem  justa  causa  e  prervia
comunicaçaoo a SESÁPI;

f) Á Subcontrataçaoo total ou parcial do seu objeto, a associaçaoo do licitante contratado a outrem,
cessaoo  ou  transferecncia  total  ou  parcial,  bem  como fusaoo,  cisaoo  ou incorporaçaoo  do  licitante
contratado, naoo admitido previamente pela SESÁPI;

g) Desatendimento aCs determinaçooes regulares das autoridades designadas para acompanhar e
fiscalizar a sua execuçaoo, assim como a de seus superiores;

h) Cometimento reiterado de faltas na execuçaoo do objeto contratado;

i)  Decretaçaoo  de  falecncia  ou  a  instauraçaoo  de  insolvecncia  civil  em condiçooes  que,  a  juída rzo  da
Secretaria de Estado da Saurde, ponham em risco a perfeita execuçaoo das obras e serviços;

j) Dissoluçaoo da sociedade contratada;

k) Álteraçaoo social ou a modificaçaoo da finalidade ou da estrutura do licitante contratado que, a
juída rzo da SESÁPI, prejudique a execuçaoo do Contrato;

l) Razooes de interesse do serviço purblico de alta relevacncia e amplo conhecimento, justificadas e
determinadas pela Secretaria de estado da Saurde do Piauída r e exaradas no processo administrativo
referente ao Contrato;

m) Supressaoo de obras e serviços que acarretem modificaçooes do valor inicial do Contrato alerm
do limite imposto ao contratado;

n) Suspensaoo de sua execuçaoo, por ordem escrita da Secretaria de Estado da Saurde do Piauída r por
prazo  superior  a  120  (cento  e  vinte)  dias,  salvo  em  caso  de  calamidade  purblica,  grave
perturbaçaoo da ordem interna ou guerra,  ou ainda por repetidas suspensooes que totalizem o
mesmo prazo, independentemente do pagamento obrigatorrio de indenizaçooes pelas sucessivas e
contratualmente  imprevistas  desmobilizaçooes.  E R assegurado  ao  licitante  contratado,  nesses
casos, o direito de optar pela suspensaoo do cumprimento das obrigaçooes assumidas, ater que seja
normalizada a situaçaoo;

o)  Átraso  superior  a  90  (noventa)  dias  dos  pagamentos  devidos  pela  SESÁPI,  em  razaoo  da
execuçaoo do objeto do Contrato, ou parcelas destes, salvo em caso de calamidade purblica, grave
perturbaçaoo da ordem interna ou guerra, assegurado ao licitante contratado, o direito de optar
pela suspensaoo do cumprimento de suas obrigaçooes, ater que seja normalizada a situaçaoo;



p)  Naoo  liberaçaoo,  pela  SESÁPI,  de  arrea  ou  local  para  execuçaoo  dos  serviços,  nos  prazos
contratuais,  assegurado  ao  licitante  contratado  o  direito  de  optar  pela  suspensaoo  do
cumprimento de suas obrigaçooes, ater que seja normalizada a situaçaoo;

q) Ocorrecncia de caso fortuito ou de força maior, regularmente comprovado, que seja impeditivo
da execuçaoo do Contrato;

r)  Descumprimento  do  disposto  no  inciso  V  do  artigo  27,  sem  prejuída rzo  das  sançooes  penais
cabída rveis. 

II – Ámigavelmente pelas partes.       

III – Judicialmente.

23.1.1. Á rescisaoo administrativa ou amigarvel deverar ser precedida de autorizaçaoo escrita e fun-
damentada da autoridade competente.

23.1.2. No caso de rescisaoo administrativa embasada em razooes de interesse do serviço purblico,
prevista nas letras bl”, bm”, bn”, bo”, bp” e bq” do inciso bI” do subitem 22.1, sem que haja culpa do li-
citante contratado, este serar ressarcido dos prejuída rzos que houver sofrido, regularmente compro-
vado, tendo ainda direito a:

I – Devoluçaoo da garantia prestada;

II – Pagamento devido pela execuçaoo do Contrato ater a data da rescisaoo;

III – Pagamento do custo de desmobilizaçaoo.

23.1.3. Á rescisaoo administrativa elencadas nas alída rneas ba”, bb”, bc”, bd”, be”, bf”, bg”, bh” bi”, bj”, bk” bl”
e bq” poderar acarretar as seguintes consequecncias, aplicarveis segundo a ocorrecncia que a justifi-
car, sem prejuída rzos das sançooes previstas:

I – assunçaoo imediata do objeto do Contrato, no estado e local em que se encontrar, por ato pror-
prio da SESÁPI;

II – ocupaçaoo e utilizaçaoo, nos termos da legislaçaoo vigente, do local, instalaçaoo, equipamentos,
material e pessoal empregados na execuçaoo do Contrato, necessarrio aC sua continuidade, a serem
devolvidos ou ressarcidos posteriormente, mediante avaliaçaoo na forma do inciso V do artigo 58,
da Lei nº 8.666/93 e suas alteraçooes;

III – execuçaoo de garantia contratual, para ressarcimento a SESÁPI dos valores das multas e inde-
nizaçooes a ela devidas;

IV – retençaoo dos crerditos decorrentes do Contrato ater o limite dos prejuída rzos causados a SESÁPI.

23.1.4. Á aplicaçaoo das medidas previstas nos incisos I e II do subitem anterior fica a criterrio da
SESÁPI, que poderar dar continuidade aCs obras e serviços por execuçaoo direta ou indireta.



23.1.5. O presente Contrato poderar ser rescindido, ainda, pela SESÁPI, se a CONTRÁTÁDÁ transfe-
rir a terceiros, no todo ou em parte, a execuçaoo das obras e serviços contratados, sem prervia e ex -
pressa autorizaçaoo da SESÁPI.

23.1.6. Naoo poderaoo ser invocados como motivo de força maior ou caso fortuito, senaoo aquele
previsto no artigo 393 do Cordigo Civil Brasileiro.

23.1.7. Os casos de rescisaoo contratual seraoo formalmente motivados nos autos do processo, asse-
gurado o contraditorrio e a ampla defesa.

24. PUBLICAÇÃO:

24.1. Á CONTRÁTÁNTE providenciarar, no prazo previsto em lei, contado a partir da data de assi-
natura do Contrato, a publicaçaoo de seu extrato na imprensa oficial.

25. DISPOSIÇÕES FINAIS:

25.1. Á Comissaoo de Licitaçaoo poderar solicitar da licitante, em qualquer fase da licitaçaoo, informa-
çooes complementares destinadas a esclarecer a instruçaoo do processo, no prazo que estipular,
bem como relevar erros formais ou omissooes em quaisquer documentos, desde que naoo violem
os princída rpios barsicos da licitaçaoo, contidos no artigo 3º da Lei nº 8.666/93.

25.2. Somente seraoo requisitadas e aceitas informaçooes complementares, pertinentes a documen-
tos jar apresentados pela licitante.

25.3. Poderar,  ainda, a Comissaoo de Licitaçaoo realizar diligecncias junto aos orrgaoos ou empresas
signatarrias de documentos, para melhor avaliar o desempenho da licitante bem como para certi -
ficar-se da autenticidade dos documentos apresentados.

25.4. Á SESÁPI poderar, antes da formalizaçaoo do Contrato, desclassificar propostas, sem que isto
gere direito indenizatorrio ou de reembolso, caso tome conhecimentos de fato ou circunstacncias
que desabone a idoneidade comercial ou afete a capacidade financeira, tercnica ou produçaoo das
participantes.

25.5. ER facultada aC Comissaoo de Licitaçaoo, em qualquer fase da licitaçaoo, a promoçaoo de diligecncia
destinada a esclarecer ou a completar a instruçaoo do processo, podendo utilizar-se de pessoal ou
equipe Tercnica para promover avaliaçooes ou exames que objetivam a boa e regular garantia do
objeto, assessorando-se de profissional, especialista ou grupo de representaçaoo do prorprio Esta-
do e/ou independente, sendo que, o poder de decisaoo er da comissaoo, vedada ainda, a qualquer li -
citante incluir posteriormente documento ou informaçaoo que deveria constar originalmente da
DOCUMENTÁÇÁ,O DE HÁBILITÁÇÁ,O ou da PROPOSTÁ COMERCIÁL apresentada.

25.6. Á licitante adjudicatarria terar o prazo de ater 10 (dez) dias corridos, apors formalmente convi-
dado para assinar o Contrato, que obedecerar ao modelo anexo.

25.7. O licitante vencedor se obriga a aceitar, nas mesmas condiçooes contratuais, os acrerscimos
ou supressooes que se fizeram necessarrios na contrataçaoo, na forma do artigo 65 § 1º da Lei nº
8.666/93, do valor inicial do contrato ou instrumento equivalente: 



25.7.1. Durante todo o processo da licitaçaoo e durante todo o perída rodo de execuçaoo do contrato
dela resultante serar exercida estrita observacncia ao equilída rbrio dos preços fixados no Contrato em
relaçaoo aC vantagem originalmente ofertada pela empresa vencedora, de forma a evitar que, por
meio de termos aditivos futuros, o acrerscimo de itens com preços supervalorizados ou eventual-
mente a supressaoo ou modificaçaoo de itens com preços depreciados viole os princída rpios adminis-
trativos, sobretudo, o da Supremacia de Interesse Purblico sobre o Interesse Privado, e sem ferir o
equilída rbrio econocmico-financeiro do contrato.

25.8. Seraoo relevados os erros materiais ou omissooes em quaisquer documentos, desde que naoo
violem os princída rpios barsicos de licitaçaoo.

25.9. Á Ádministraçaoo poderar, a qualquer momento antes da entrega das Propostas, fazer errata
ou adendo ao Edital, por qualquer razaoo, por iniciativa prorpria ou em funçaoo de resposta a pedi-
do de esclarecimento ou a impugnaçaoo feita ao Edital. Á errata ou adendo, quando naoo afete a for-
mulaçaoo das propostas, serar enviado por correio, telegrama, fax ou correio eletrocnico, tornando-
se obrigatorrio a todos. Se da errata ou adendo resultar reduçaoo de exigecncias de habilitaçaoo ou se
afetar a formulaçaoo das propostas, serar obrigatorria sua divulgaçaoo pelos mesmos meios por que
divulgada originalmente a licitaçaoo, reabrindo-se o prazo legal para apresentaçaoo de documentos
e propostas.

25.10. Á SESÁPI poderar solicitar da empresa vencedora do certame, a apresentaçaoo do Plano de
Áplicaçaoo dos Trabalhos a serem desenvolvidos na execuçaoo dos serviços objeto desta licitaçaoo,
na forma exigida por sua fiscalizaçaoo.

25.11. Á SESÁPI poderar revogar ou anular a licitaçaoo de ofída rcio ou a requerimento da parte inte-
ressada, naoo gerando direito de indenizar quando anulada por motivo de ilegalidade, ressalvado
o disposto no Parargrafo urnico do artigo 59 da Lei nº 8.666/93 e suas alteraçooes, assegurada aC am-
pla defesa. Á nulidade do procedimento licitatorrio induz aC do Contrato.

25.12. No decorrer do processo licitatorrio naoo seraoo levadas em consideraçaoo, comunicaçooes ver-
bais.

25.13. Decairar do direito de impugnar os termos deste Edital de licitaçaoo perante a Ádministra-
çaoo o licitante que naoo o fizer ater o segundo dia urtil que anteceder a abertura dos envelopes de
habilitaçaoo em concorrecncia, a abertura dos envelopes com as propostas em convite, tomada de
preços ou concurso, ou a realizaçaoo de leilaoo, as falhas ou irregularidades que viciarem esse edi-
tal, hiportese em que tal comunicaçaoo naoo terar efeito de recurso.

25.14. Á SESÁPI poderar revogar ou anular a licitaçaoo de ofída rcio ou a requerimento da parte inte-
ressada, naoo gerando direito de indenizar quando anulada por motivo de ilegalidade, ressalvado
o disposto no Parargrafo urnico do artigo 59 da Lei nº 8.666/93 e suas alteraçooes, assegurada aC am-
pla defesa. Á nulidade do procedimento licitatorrio induz aC do Contrato.

25.15. Á contratada deverar apresentar o PLÁNO DE GERENCIÁMENTO DE RESIRDUOS DÁ CONS-
TRUÇÁ,O CIVIL – PGRCC, ou documento equivalente, que comprove a DESTINÁÇÁ,O FINÁL DE RE-
SIRDUOS DÁ CONSTRUÇÁ,O CIVIL, conforme normas ambientais em vigor.



25.16. O presente EDITÁL er regido pela Lei nº 8.666/93, com as alteraçooes posteriores introduzi -
das pelas Leis nº 8.883/94, nº 9.032/95 e nº 9.648/98, e pela norma supletiva contida nos Decre-
tos Estaduais Nº 14.483/11, 14.580/11, e 15.093/13, tendo sido submetido aC apreciaçaoo da PGE
(Procuradoria  Geral  do  Estado  do  Piauída r),  que  se  manifestou  mediante  Parecer  PGE/PLC  Nº
226/2015.

25.17. Os casos omissos seraoo resolvidos pelas disposiçooes da Lei nº 8.666/93 com as alteraçooes
estabelecidas pela Lei nº 8.883/94, e demais legislaçaoo correlata, apors prervio conhecimento da
Procuradoria Geral do Estado (PGE).

25.18. Todas as comunicaçooes que envolvem o presente certame de cada parte a outra, seraoo con-
sideradas como suficientes se feitas por escritos e entregues sob protocolo, sob pena de serem
desconsideradas.

25.19. Saoo os seguintes os meios de comunicaçaoo aC distacncia, que poderaoo ser usados pelos inte-
ressados em obter informaçooes sobre a licitaçaoo, no perída rodo das 07h30min ater aCs 13h30min, de
segunda a sexta-feira:

SECRETARIA DE ESTADO DA SAÚDE DO PIAUÍ
COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO (CPL)
TOMADA DE PREÇOS Nº 12/2015-CPL/SESAPI
AV. PEDRO FREITAS, S/N, BLOCO “A", CENTRO ADMINISTRATIVO, EM TERESINA-PI.
FONE/FAX: (86) 3216-3604 - EMAIL: cplsaude@saude.pi.gov.br

25.20. O foro eleito para dirimir quaisquer durvidas oriundas deste Edital er o da cidade de Teresi -
na (PI), onde se realizarar a licitaçaoo.

25.21. Fazem parte integrante deste Edital os seguintes documentos:

ÁNEXO I – Minuta do Contrato;
ÁNEXO II – Modelo Declaraçaoo de Enquadramento EPP/ME;
ÁNEXO III – Planilhas de Quantitativos e Custos Unitarrios;
ÁNEXO IV – Especificaçooes Tercnicas;
ÁNEXO V – Projetos.
ÁNEXO VI – Declaraçaoo Formal de ciecncia das condiçooes e peculiaridade da obra, assinada pelo
responsarvel tercnico.

Teresina (PI), 08 de agosto de 2016.

LAILSON SOARES GUEDES RODRIGUES
Presidente da Comissaoo Permanente de Licitaçaoo - SESÁPI

VISTO:
FRANCISCO DE ASSIS DE OLIVEIRA COSTA

Secretarrio Estado da Saurde do Piauída r

mailto:cplsaude@saude.pi.gov.br


ANEXO I – MINUTA DO CONTRATO

TERMO DE CONTRÁTO QUE CELEBRÁM ENTRE SI O ES-
TÁDO DO PÁIUIR, POR INTERMERDIO DÁ SECRETÁRIÁ DE
ESTÁDO DÁ SÁURDE, E Á EMPRESÁ …, PÁRÁ OS FINS Á
QUE SE DESTINÁM.

O ESTÁDO DO PIÁUIR, por intermerdio da SECRETÁRIÁ DE ESTÁDO DÁ SÁURDE DO PIÁUI, com sede
e foro na cidade de Teresina-PI, situada na Ávenida Pedro Freitas, S/N, Bairro Saoo Pedro, Centro
Ádministrativo, bloco bÁ”, inscrita no CNPJ sob o no 06.206.659/0001-85, doravante denominada
simplesmente CONTRÁTÁNTE, com sede na Ávenida Pedro Freitas, s/nº, Freitas, Centro Ádminis-
trativo,  em Teresina – PI,  neste ato representada por seu Secretarrio de Estado da Saurde,  DR.
FRÁNCISCO DE ÁSSIS DE OLIVEIRÁ COSTÁ, brasileiro, merdico, portador do CPF nº 758.298.193-
68, portador da Cerdula de Identidade nº  1.611.035 – SSP/PI, e a Empresa…, com sede e foro  na
cidade de …, Estado do …, estabelecida aC …, nº …, inscrita no CNPJ sob o nº …, aqui representada
pelo Sr. …, (nome completo, cargo) inscrito no CPF sob o nº …, portador da carteira de identidade
RG nº …/…, doravante denominada abreviadamente CONTRÁTÁDÁ, tendo em vista a homologa-
çaoo pela SESÁPI, da TOMÁDÁ DE PREÇOS Nº 12/2015-CPL/SESÁPI, conforme despacho exarado
no Processo Ádministrativo nº ÁÁ.900.1.014736/15-90  e o que mais consta dos citados autos,
que passa a fazer parte integrante deste instrumento,  independentemente de transcriçaoo,  em
conformidade com as normas da Lei nº 8.666/93, com as alteraçooes nela introduzidas ater a pre-
sente data, as quais submetem as partes para todos os efeitos, tecm justo e acordado celebrar o
presente TERMO DE CONTRÁTO, conduzido sob o regime de empreitada por preço global, re-
gendo-se a contrataçaoo pelo fixado nas clarusulas seguintes.

CLÁUSULA PRIMEIRA – DOS DOCUMENTOS QUE INTEGRAM O CONTRATO:

Saoo partes complementares deste Contrato,  independentemente de transcriçaoo,  o Processo da
TOMÁDÁ DE PREÇOS Nº 12/2016-CPL/SESÁPI,  a proposta apresentada pela Contratada, seus
anexos, os detalhes executivos, especificaçooes tercnicas, despachos e pareceres que o encorpam.

CLÁUSULA SEGUNDA – DO OBJETO DO CONTRATO:

Á  CONTRÁTÁDÁ  executara r para  a  SESÁPI,  sob  o  regime  de  empreitada  por  preço  global,  a
REFORMA DA UNIDADE AMBULATÓRIAL E URGÊNCIA DO HOSPITAL REGIONAL JUSTINO
LUZ PICOS – PI,  executando os serviços de acordo com os elementos tercnicos constantes do
processo da licitaçaoo de que decorre este contrato e o Processo nº ÁÁ.900.1.014736/15-09.

CLÁUSULA TERCEIRA – DA APARELHAGEM E DO MATERIAL NECESSÁRIO A EXECUÇÃO DOS
SERVIÇOS:

Á aparelhagem e o material necessarrios a C execuçaoo dos trabalhos seraoo de responsabilidade e
ocnus exclusivamente da CONTRÁTÁDÁ, ficando estabelecido que a SESÁPI naoo emprestarar, nem
fornecerar, quaisquer ferramentas, aparelhos ou veída rculos.

CLÁUSULA QUARTA – DAS NORMAS E ESPECIFICAÇÕES DOS BENS E DA EXECUÇÃO:



Ás obras e serviços ora contratados obedecem aCs especificaçooes (Ánexo IV) as quais fazem parte
integrante do Edital da TOMÁDÁ DE PREÇOS Nº 12/2016-CPL/SESÁPI, reservado a SESÁPI o di-
reito de rejeitar as obras ou serviços que naoo estiverem de acordo com as referidas especifica-
çooes, sem que caiba aC CONTRÁTÁDÁ direito a qualquer reclamaçaoo ou indenizaçaoo.

CLÁUSULA QUINTA – DA APROVAÇÃO DOS SERVIÇOS:

Á CONTRÁTÁDÁ declara conhecer perfeita e integralmente, as especificaçooes e demais elementos
tercnicos referentes aC execuçaoo dos serviços. Declara, ainda, que conhece perfeitamente todas as
condiçooes e locais de execuçaoo dos serviços, tudo o que foi previamente considerado quando da
elaboraçaoo da proposta que apresentou na licitaçaoo de que decorre este contrato, em razaoo do
que declara que nos preços propostos estaoo incluída rdos todos os custos, despesas e encargos que
terar que suportar, representando aqueles preços a urnica contraprestaçaoo que lhe serar devida pela
SESÁPI pela realizaçaoo do objeto deste contrato.

Parargrafo URnico – O representante da CONTRÁTÁDÁ, acima identificado, declara sob as penas da
lei que dispooe de poderes suficientes aC celebraçaoo deste contrato e para obrigar de pleno direito aC
mesma CONTRÁTÁDÁ. Ássim sendo, os termos deste contrato obrigam as partes de pleno direito.

CLÁUSULA SEXTA – DAS ALTERAÇÕES DOS DETALHES EXECUTIVOS:

Á SESÁPI se reserva o direito de, em qualquer fase ou ocasiaoo, fazer alteraçooes nos detalhes exe -
cutivos, seja reduzindo ou aumentando o volume de serviços das obras, na forma prevista na lei. 

CLÁUSULA SÉTIMA – DO VALOR DO CONTRATO:

O valor deste Contrato er de R$ … (…), que representa o montante da proposta da CONTRÁTÁDÁ,
baseada nas planilhas de quantitativos que acompanham o Edital e multiplicado pelos respecti-
vos preços unitarrios. 

Parargrafo URnico – Nos preços unitarrios estaoo incluída rdos todos os custos de transporte, carga e des-
carga de materiais, despesas de materiais, despesas de execuçaoo, maoo de obra, leis, encargos soci-
ais, tributos, lucros e quaisquer encargos que incidam ou venham a incidir sobre os serviços, bem
como despesas de conservaçaoo ater o seu recebimento definitivo pela SESÁPI.

CLÁUSULA OITAVA – DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA:

Á CONTRÁTÁDÁ se obriga a:

1 – Executar os serviços segundo as especificaçooes aprovadas e de acordo com a melhor tercnica
cuidando, ainda, em adotar soluçooes tercnicas que conduzam a economicidade dos serviços e a
funcionalidade de seu resultado;

2 – Eleger e prever tercnicas e mertodos construtivos dos serviços taoo econocmicos quanto possída r-
veis, sem descuidar em nenhuma hiportese da segurança e qualidade da obra;



3 – Manter, durante todo o perída rodo de realizaçaoo dos serviços objeto do contrato, as mesmas con-
diçooes de capacitaçaoo tercnica que apresentou ao participar da licitaçaoo de que resulta este con-
trato, bem como as mesmas condiçooes de habilitaçaoo;

4 – Ádministrar com zelo e probidade a execuçaoo dos serviços, respeitando com absoluto rigor o
orçamento aprovado e evitando a prartica de atos e a adoçaoo de medidas que resultem em eleva-
çaoo de custos dos serviços, inclusive no que respeita aC arregimentaçaoo, seleçaoo, contrataçaoo e ad -
ministraçaoo de maoo de obra necessarria aC realizaçaoo dos serviços;

5 – Átender prontamente aCs recomendaçooes regulares da fiscalizaçaoo;

6 – Zelar pelos interesses da SESÁPI relativamente ao objeto do contrato;

7 – Substituir prontamente qualquer preposto, empregado ou pessoa que, a juída rzo da fiscalizaçaoo,
seja inconveniente aos interesses da SESÁPI relativamente aos serviços;

8 – Manter permanentemente nos locais de realizaçaoo dos serviços um representante com plenos
poderes para representar e obrigar a CONTRÁTÁDÁ frente a SESÁPI;

9 – Observar as normas, criterrios e procedimentos ambientais para a gestaoo dos rejeitos proveni-
entes da obra e ou serviços;

10 – Executar o objeto deste contrato de acordo com os projetos e especificaçooes fornecidos pela
SESÁPI e as normas aprovadas ou recomendadas pela ÁBNT.

§ 1º Á CONTRÁTÁDÁ estarar, durante todo o perída rodo de execuçaoo deste contrato, sujeita aC fiscali -
zaçaoo da SESÁPI, quer seja exercida por servidores do quadro da prorpria SESÁPI, quer por tercei-
ros especialmente contratados para este fim.

§ 2º Ás determinaçooes da fiscalizaçaoo obrigam a CONTRÁTÁDÁ, respeitados os limites deste con-
trato e o orçamento aprovado, aC elaboraçaoo de detalhamentos dos projetos e aC realizaçaoo de ativi-
dades especída rficas. Nos casos em que a CONTRÁTÁDÁ naoo concordar com as recomendaçooes ou
ordens da fiscalizaçaoo, delas poderar recorrer ao titular da SESÁPI, tendo este recurso efeito sus-
pensivo da ordem fiscal.

11 – O Contratado deverar reservar parte dos empregos diretos criados por força de contrato de
obra purblica e/ou prestaçaoo de serviços de engenharia que vier a firmar com o Estado do Piauída r e
seus orrgaoos, para egressos do Sistema Prisional e cumpridores de medidas de segurança e penas
alternativas.

11.1 – Á obrigaçaoo estipulada neste item sor serar exigída rvel apors a devida contrataçaoo e emissaoo de
ordem de serviço ou outro instrumento pelo qual er dado comando para inída rcio das obras e /ou
serviços referidos, e desde que haja compatibilidade entre os beneficiarrios da polída rtica purblica e
as funçooes a serem desempenhadas por estes.

11.2 – O Contratado deverar reservar as vagas previstas neste item na seguinte proporçaoo:

a) no mída rnimo 5% (cinco por cento) dos empregos diretos criados, no caso de o contratado vir a



admitir 20 (vinte) ou mais empregados;

b)  ao  menos  1  (um) empregado,  no  caso  de  o  contratado  vir  a  admitir  entre  6  (seis)  e  19
(dezenove) empregados; e

c) admissaoo facultativa, no caso de o contratado vir a admitir 5 (cinco) empregados ou menos.

11.3  –  Ás  vagas  seraoo  preenchidas  de  acordo com  a ordem  de  classificaçaoo  estabelecida em
processo urnico de seleçaoo a cargo da Secretaria Estadual do Trabalho e Empreendedorismo –
SETRE, nos termos de regulamentaçaoo prorpria.

11.4 – No caso de naoo haver beneficiarrios selecionados na forma do item anterior, o contratado
deverar preencher os empregos criados da forma que for mais urtil para a perfeita execuçaoo do
contrato.

12 – O Contratado devera r reservar, preferencialmente, o mída rnimo de 5% (cinco por cento) das
vagas de empregos diretos na arrea de construçaoo civil,  criadas por força do contrato de obra
purblica que vier a firmar com o Estado do Piauída r e seus orrgaoos, para pessoas do sexo feminino,
desde que compatída rvel com o exercída rcio das atividades inerentes ao objeto do contrato.

12.1 – Á obrigaçaoo estipulada neste item sor serar exigída rvel apors a devida contrataçaoo e emissaoo de
ordem de serviço ou outro instrumento pelo qual er dado comando para inída rcio das obras e /ou
serviços referidos.

12.2 – No caso de naoo haver beneficiarrios selecionados na forma deste item, o contratado deverar
preencher os empregos criados da forma que for mais urtil para a perfeita execuçaoo do contrato.

12.3  – Á ausecncia de beneficiarrios  habilitados sera r consignada pelo Contratado no bLivro de
Ocorrecncias” juntamente com as diligecncias que empregou para encontrar-los, tais como avisos
veiculados em jornais locais e programas de rardio, e serar revista pelo Fiscal do Contrato a tempo
e modo. No caso de naoo haver beneficiarrios selecionados na forma do item anterior, o contratado
deverar preencher os empregos criados da forma que for mais urtil para a perfeita execuçaoo do
contrato.

CLÁUSULA NONA – DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE:

Á CONTRÁTÁNTE se obriga a:

1 - Disponibilizar o local das obras;

2 - Áprovar as mediçooes em tempo harbil;

3 - Efetuar os pagamentos devidos a C CONTRÁTÁDÁ, conforme estabelecido na clarusula sertima
deste Contrato;

4 - Designar um representante para acompanhar e fiscalizar a execuçaoo deste Contrato;



5 - Notificar a CONTRÁTÁDÁ, imediatamente, sobre as faltas e defeitos observados na execuçaoo
do contrato.

6 - Reter os tributos e contribuiçooes sobre os pagamentos mensalmente efetuados, utilizando-se
as alída rquotas previstas para cada tipo de serviço, conforme legislaçaoo.

7 - Áplicar penalidades, conforme o caso.

CLÁUSULA DÉCIMA – DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA:

Os recursos financeiros para a despesa decorrente desta contrataçaoo correm por conta do Gover-
no do Estado do Piauída r, atravers da Secretaria de Estado da Saurde do Piauída r, conforme a seguinte
Dotaçaoo Orçamentarria: UNIDADE ORÇAMENTÁRIA: 17139 – (FUNSAUDE); SUBFUNÇÃO; 302 –
NATUREZA DA DESPESA; 449051 - FONTE DE RECURSO: 100.

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – DA FORMA E CONDIÇÕES DE PAGAMENTO:

O pagamento do preço contratual deverar guardar estreita relaçaoo com a execuçaoo dos serviços
contratados  e  apresentaçaoo  de  seus  efeitos  ou  resultados  nos  termos  estabelecidos  nos
documentos da licitaçaoo em especial no cronograma fída rsico-financeiro. 

§ 1º Os pagamentos dos serviços seraoo feitos por mediçooes mensais, pelo Estado do Piauída r, atravers
da  SESÁPI,  em  moeda  legal  e  corrente  no  Paída rs,  atravers  de  ordem  bancarria  em  parcelas
compatída rveis  com o Cronograma Fída rsico  e  Financeiro,  contra  a  efetiva  execuçaoo  dos serviços  e
apresentaçaoo de seus efeitos, tudo previamente atestado pelo NUCLEO DE INFRÁESTRUTURÁ EM
SÁURDE-NIS/SESÁPI  em  consonacncia  com  o  SIÁFEM  –  Sistema  Integrado  de  Ádministraçaoo
Financeira dos Estados e Municída rpios, mediante apresentaçaoo dos seguintes documentos:

I – Notas Fiscais de Serviços/Fatura;

II – Corpia da guia da Previdecncia Social – GPS e Guia de Recolhimento do Fundo de Garantia por
Tempo de Serviços – FGTS, devidamente quitado, relativo ao mecs da urltima competecncia vencida;

III – Prova de regularidade para com a Fazenda Federal, Estadual e Municipal do domicída rlio ou
sede da licitante, compreendendo a Certidaoo de Quitaçaoo de Tributos e a Certidaoo quanto aC Dída rvi -
da Átiva - ou outras equivalentes na forma da Lei - expedida, em cada esfera de Governo, pelo orr -
gaoo competente.

IV – Corpia da Inscriçaoo de Matricula no Cadastro Especída rfico da Obra no INSS – (CEI);

V – Prova de regularidade perante a Justiça do Trabalho, mediante apresentaçaoo de Certidaoo Ne-
gativa de Derbitos Trabalhistas (CNDT).

§ 2º Á Contratada poderar apresentar a SESÁPI para pagamento, fatura ou documento equivalente.
Recebida, a fatura ou cobrança serar examinada pelo NUCLEO DE INFRÁESTRUTURÁ EM SÁURDE-
NIS/SESÁPI durante, no marximo, 10 (dez) dias. No exame a SESÁPI, preliminarmente, verificarar e
certificarar a efetiva execuçaoo dos serviços indicados na fatura e a regular entrega de seus efeitos.
Estando tudo em ordem, o pagamento serar feito em ater 30 (trinta) dias contados do vencimento



do prazo de exame da fatura, sem nenhum acrerscimo ou agregado financeiro. Havendo correçaoo a
fazer, caso o pagamento seja efetuado a partir do 15º dia apors o vencimento, a fatura retificada ou
ajustada serar processada como nova fatura, quanto aos prazos aqui estabelecidos.

§ 3º Nenhum pagamento serar efetuado aC Contratada enquanto pendente de liquidaçaoo qualquer
obrigaçaoo financeira que lhe caiba, sem prejuída rzo do que a referida obrigaçaoo pendente poderar ser
descontada do pagamento devido pela SESÁPI, pagando-se entaoo, apenas o saldo, se houver.

§ 4º Seraoo retidos na fonte os demais tributos e contribuiçooes sobre os pagamentos mensalmente
efetuados, utilizando-se as alída rquotas previstas para cada tipo de serviço, conforme legislaçaoo.

§ 5º Na ocorrecncia de eventuais atrasos de pagamento, desde que o contratado naoo tenha dado
causa ao atraso, o valor devido deverar ser acrescido de atualizaçaoo financeira, e sua apuraçaoo se
farar desde a data de seu vencimento ater a data do efetivo pagamento, e haverar a incidecncia, uma
urnica vez, dos ída rndices oficiais de remuneraçaoo barsica e juros aplicados aC caderneta de poupança.

§ 6º Os valores a serem pagos, no caso de ocorrer atraso na data prevista neste edital, deveraoo ser
atualizados financeiramente, observado o subitem 15.6, desde que o contratado naoo tenha dado
causa  ao  atraso,  pelos  ída rndices  de  variaçaoo  do  IGP-M  em  vigor,  pelos  ída rndices  oficiais  de
remuneraçaoo barsica e juros aplicados aC caderneta de poupança, ou outro que revele o valor atual
da moeda, calculado pela FGV, ou outro ente purblico, depois de decorridos 30 (trinta) dias da
data da emissaoo do Átestado de Execuçaoo dos Serviços, que equivalem ao correspondente aceite
na  nota  fiscal,  ou  fatura  recebida  pela  SESÁPI,  desde  a  data  final  de  adimplemento  de  cada
parcela  dos  serviços  ate r a  data  do  efetivo  pagamento,  ressalvada  a  responsabilidade  da
Contratada, estabelecida neste Edital e seus anexos. 

§ 7º Entende-se por atraso imputarvel ao Poder Purblico, para fins do item anterior, o naoo paga-
mento do preço ou de parcela deste, conforme acordado neste instrumento contratual e desde
que admissída rvel a divisaoo da prestaçaoo devida pelo contratado em tantas quantas sejam as etapas
da obra, serviço ou fornecimento contratado, por mais de 30 (trinta) dias contados do seu recebi-
mento devidamente atestado por servidor ou comissaoo responsarvel.

§  8º  Caso  a  execuçaoo  dos  serviços  se  estenda  por  mais  de  um  ano,  os  preços  da  proposta
vencedora poderaoo ser reajustados segundo ída rndice que reflita o incremento de custos setoriais da
Contratada,  a  cada perída rodo anual,  conforme  fixado na  clarusula  referente  a  reajustamento de
preço.

§ 9º Á primeira fatura a ser paga devera r estar acompanhada da ÁRT expedida pelo CREÁ da
regiaoo onde estaraoo sendo executados as obras e serviços, comprovando o registro do Contrato
naquele Conselho.

§ 10º Todos os pagamentos devidos a C CONTRÁTÁDÁ considerar-se-aoo feitos,  de pleno direito,
quando  os  valores  respectivos  sejam  depositados  na  Conta  Corrente…,  mantida  pela
CONTRÁTÁDÁ junto ao Banco …, Ágecncia …, valendo aC SESÁPI como comprovantes de pagamento
e como instrumento de quitaçaoo, os recibos dos deporsitos ou transferecncias bancarrias. 



CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – REAJUSTAMENTO DE PREÇOS:

Os preços contratuais propostos naoo seraoo reajustados.

§ 1º O reajustamento somente serar admitido se, apors prorrogaçaoo, a vigecncia do ajuste for supe-
rior s 12 (doze) meses, em atendimento aos termos do artigo 2º da Lei nº 10.192, de 14 de feve -
reiro de 2001, ou seja, nos contratos de prazo inferior a um ano.

§ 2º Caso o perída rodo de execuçaoo do contrato exceda a um ano contado a partir da data de apre -
sentaçaoo das propostas na licitaçaoo, os preços seraoo reajustados respeitados as normas contra -
tuais, pela seguinte forrmula:

F = (It – Io)/Io, onde:
F er o fator de reajustamento que se procura determinar;
It er o ída rndice correspondente ao mecs do aniversarrio da proposta;
Io er o ída rndice inicial correspondente ao mecs de apresentaçaoo da proposta.
§ 3º O ída rndice de reajuste empregado na forrmula acima serar o IRndice Nacional da Construçaoo Civil
– Coluna 35, calculado e publicado pela Fundaçaoo Geturlio Vargas na revista Conjuntura Econocmi-
ca.

§ 4º Tendo em vista que o Contrato serar celebrado no regime de EMPREITÁDÁ POR PREÇO GLO-
BÁL, a partir do reajustamento dos preços a empresa contratada passarar a apresentar, para cada
pagamento que pretenda receber, duas Faturas sendo uma dos preços originais contratados e a
segunda composta apenas pelo reajustamento devido, que serar calculado multiplicando-se o va-
lor da primeira fatura pelo fator de reajuste – F – calculado nos termos do parargrafo primeiro.

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – DOS TRIBUTOS:

Todos os tributos que incidirem ou vierem a incidir sobre este Contrato ou sobre os serviços con -
tratados, correraoo por conta exclusiva da CONTRÁTÁDÁ e deveraoo ser pagos nas erpocas devidas.

Parargrafo URnico – No caso de criaçaoo de novos tributos ou alteraçaoo nas alída rquotas de tributos
existentes, os preços sobre os quais incidirem esses tributos seraoo revistos a partir da erpoca em
que ocorrer a alteraçaoo da legislaçaoo tributarria, aumentando-se ou reduzindo-se aqueles preços
da maneira apropriada.

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – DOS PRAZOS:

I – O prazo para execuçaoo das obras e serviços de que trata este Contrato er de 180 (CENTO E OI-
TENTÁ) dias, contados a partir da data de recebimento pela CONTRÁTÁDÁ, da Ordem de Serviços,
emitida pela SESÁPI.

II – O presente contrato terar vigecncia de 285 (duzentos e oitente e cinco) dias da data da sua assi-
natura, o qual corresponde aC soma do Prazo de Execuçaoo da Obra (180 dias); mais o Prazo para
Recebimento Provisorrio da obra (15 dias contados da comunicaçaoo escrita do contratado); mais
o Prazo para Recebimento Definitivo da obra (90 dias contados do recebimento provisorrio).



§ 1º Os prazos poderaoo ser prorrogados, mantidas as demais clarusulas do Contrato e assegurada
a manutençaoo de seu equilída rbrio econocmico-financeiro, de conformidade com o disposto no § 1º
do artigo 57, da Lei nº 8.666/93 e suas alteraçooes, desde que justificado por escrito e devidamen-
te aprovado pela SESÁPI.

§ 2º O contrato se extinguirar 5 (cinco) dias apors o recebimento definitivo da obra.

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA – DA RESPONSABILIDADE PROFISSIONAL:

Á CONTRÁTÁDÁ assume inteira responsabilidade profissional pela execuçaoo das obras e serviços
contratados, obrigando-se, ainda a comunicar aC SESÁPI, a designaçaoo do dirigente tercnico, caben-
do a esse a responsabilidade total de agir em nome da CONTRÁTÁDÁ, acumulando, se for o caso,
as responsabilidades administrativas decorrentes,  bem como comunicar previamente todas as
substituiçooes que vier a operar em sua equipe tercnica alocada aos trabalhos objeto do presente
Contrato. 

Parargrafo urnico – Á CONTRÁTÁDÁ se obriga a manter, durante toda a execuçaoo do Contrato, em
compatibilidade com as obrigaçooes por ela assumidas, todas as condiçooes de habilitaçaoo e qualifi -
caçaoo exigidas na licitaçaoo.

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA – DA RESPONSABILIDADE CIVIL:

Á CONTRÁTÁDÁ assume inteira responsabilidade por danos e prejuída rzos causados aC SESÁPI ou a
terceiros na execuçaoo das obras e serviços ora contratados, inclusive acidentes, mortes, perdas ou
destruiçooes, parciais ou totais, a pessoas, materiais ou coisas, isentando a SESÁPI de todas as re-
clamaçooes que possam surgir em consequecncia deste Contrato, ainda que tais reclamaçooes resul-
tem de atos de prepostos seus ou de quaisquer pessoas fída rsicas ou jurída rdicas empregadas na execu-
çaoo dos trabalhos.

CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA – DA RESPONSABILIDADE DA CONTRATADA:

Á contratada obriga-se a adotar todas as medidas preventivas necessarrias para evitar danos a ter-
ceiros em consequecncias da execuçaoo dos trabalhos. Serar de exclusiva responsabilidade da con-
tratada a obrigaçaoo de reparar os prejuída rzos que vier a causar, quaisquer que tenham sido as me-
didas preventivas adotadas.

§ 1º Á contratada serar urnica, integral e exclusivo responsarvel em qualquer caso por todos os pre -
juída rzos, de qualquer natureza, que causar a SESÁPI ou, ainda, a terceiros, em decorrecncia da execu-
çaoo das obras e serviços objeto do Contrato, respondendo por si e por seus sucessores.

§ 2º Á contratada serar, tamberm, responsarvel por todos os ocnus ou obrigaçooes concernentes aC le -
gislaçaoo social, trabalhista, fiscal, securitarria ou previdenciarria, bem como todas as despesas de-
correntes da execuçaoo de eventuais trabalhos em horarrios extraordinarrios (diurno ou noturno),
inclusive despesas com instalaçooes e equipamentos necessarrios aCs obras e serviços e, em resumo,
todos os gastos e encargos de material e maoo de obra necessarria aC completa realizaçaoo do objeto
do Contrato e sua entrega perfeitamente concluída rda.

§ 3º Á contratada deverar:



a) Providenciar, aCs suas expensas, corpias dos elementos que venham a ser necessarrios aC assinatu-
ra do Contrato, como tamberm no decorrer da execuçaoo das obras e serviços;

b) Registrar o Contrato no CREÁ/CÁU e apresentar, aC FISCÁLIZÁÇÁ,O, o comprovante de pagamen-
to da bÁnotaçaoo de Responsabilidade Tercnica”;

b) Responsabilizar-se pela efetivaçaoo de seguros para garantia de pessoas e bens;

c) Fornecer e colocar no Canteiro de Obras as placas ou outras formas de divulgaçaoo das fontes de
financiamento e de coordenaçaoo das obras e serviços, conforme modelos estabelecidos pela FIS-
CÁLIZÁÇÁ,O;

d) Manter permanentemente no local das obras e serviços, equipe tercnica composta de profissio-
nais habilitados e de capacidade comprovada, que assuma perante a FISCÁLIZÁÇÁ,O a Responsa-
bilidade Tercnica pelas obras e serviços, ater a entrega definitiva do objeto do Contrato, inclusive
com poderes para deliberar determinaçooes de emergecncia, caso se tornem necessarrias;

e) Facilitar a açaoo da FISCÁLIZÁÇÁ,O na inspeçaoo das obras e serviços em qualquer dia ou hora,
prestando todas as informaçooes e esclarecimentos solicitados, inclusive de ordem administrativa;

f) Obedecer aCs normas de higiene e prevençaoo de acidentes, no sentido de garantir a salubridade
e segurança no canteiro de obras e serviços;

g) Quando, por motivo de força maior, houver necessidade de aplicaçaoo de material bsimilar” ao
especificado, submeter, previamente e por escrito aC FISCÁLIZÁÇÁ,O, a pretendida substituiçaoo;

h) Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, total ou parcialmente, os defeitos ou in-
correçooes verificadas nas obras ou serviços,  resultantes de execuçaoo irregular, do emprego de
materiais inadequados ou naoo correspondentes aCs especificaçooes.

CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA – DAS ALTERAÇÕES CONTRATUAIS:

Álteraçooes do contrato original que venham a ser necessarrias seraoo incorporadas ao Contrato du-
rante a vigecncia, mediante termos aditivos com as devidas justificativas, nos seguintes casos:

I – unilateralmente pela SESÁPI:

a) Quando, por sua iniciativa, houver modificaçooes dos detalhes executivos ou das especificaçooes,
para melhor adequaçaoo tercnica do objeto;

b) Quando necessarria aC modificaçaoo do valor contratual em decorrecncia de acrerscimo ou dimi-
nuiçaoo quantitativa de seu objeto ate r o limite permitido na forma do artigo 65 § 1º da Lei nº
8666/93 e do artigo 17 §1º da Lei nº 7.983/13, do valor inicial do contrato ou instrumento equi -
valente.

c) Durante todo o perída rodo de execuçaoo deste contrato serar exercida estrita observacncia ao equilída r -
brio dos preços (global e/ou unitarrio) fixados no Termo de Referecncia e no Contrato em relaçaoo aC
vantagem originalmente ofertada pela empresa contratada, de forma a evitar que, por meio de



termos aditivos futuros, o acrerscimo de itens com preços supervalorizados ou eventualmente a
supressaoo ou modificaçaoo de itens com preços depreciados viole os princída rpios administrativos,
sobretudo, o da Supremacia de Interesse Purblico sobre o Interesse Privado, e sem ferir o equilída r -
brio econocmico-financeiro do contrato. 

II – por acordo entre as partes:

a) Quando houver a substituiçaoo de garantia de execuçaoo, por deliberaçaoo conjunta das partes;

b) Quando necessarria aC modificaçaoo do regime de execuçaoo, em fase de verificaçaoo tercnica de ina-
plicabilidade dos termos do contrato original;

c) Quando necessarria aC modificaçaoo da forma de pagamento por imposiçaoo de circunstacncia su-
perveniente, mantido o valor inicial atualizado, vedada aC antecipaçaoo do pagamento com relaçaoo
ao Cronograma Financeiro fixado, sem correspondente contraprestaçaoo da execuçaoo do objeto.

§ 1º Os serviços adicionais cujos preços unitarrios naoo saoo contemplados na Proposta inicial seraoo
fixados mediante acordo entre as partes, respeitando os limites estabelecidos na letra bb”, do inci-
so I.

§ 2º No caso de supressaoo de parte do objeto do Contrato, se a contratada jar houver adquirido os
materiais, ou se jar os tiver adquirido e posto nos locais de trabalhos, este deveraoo ser pagos pelos
custos de aquisiçaoo, transporte e outros regularmente comprovados e monetariamente corrigi-
dos, podendo caber indenizaçaoo por outros danos, eventualmente decorrentes da supressaoo, des-
de que regularmente comprovados.

§ 3º Quaisquer tributos ou encargos legais criados, alterados ou extintos apors a data de apresen -
taçaoo da PROPOSTÁ DE PREÇOS, de comprovada repercussaoo nos preços contratados, implicaraoo
na revisaoo desses, para mais ou para menos, conforme o caso.

§ 4º Em havendo alteraçaoo unilateral do Contrato que aumente os encargos da contratada, a SE-
SÁPI deverar restabelecer, por aditamento, o equilída rbrio Econocmico-Financeiro inicial.  

§ 5º Á contratada se obriga a aceitar, nas mesmas condiçooes contratuais, os acrerscimos ou su-
pressooes  que  se  fizeram  necessarrios  na  contrataçaoo,  na  forma  do  artigo  65  §  1º  da  Lei  nº
8.666/93, do valor inicial do contrato. 

§ 6º Durante todo o perída rodo de execuçaoo do contrato serar exercida estrita observacncia ao equilída r-
brio dos preços fixados no neste Contrato em relaçaoo a C vantagem originalmente ofertada pela
empresa vencedora, de forma a evitar que, por meio de termos aditivos futuros, o acrerscimo de
itens com preços supervalorizados ou eventualmente a supressaoo ou modificaçaoo de itens com
preços depreciados viole princída rpios administrativos.

CLÁUSULA DÉCIMA NONA – DA FISCALIZAÇÃO:

Á FISCÁLIZÁÇÁ,O da execuçaoo das obras e serviços serar feita pelo NUCLEO DE INFRÁESTRUTURÁ
EM SÁURDE-NIS/SESÁPI atravers de seus representantes, equipes ou grupos de trabalho, de forma



a fazer cumprir rigorosamente os detalhes executivos, as especificaçooes, os prazos, as condiçooes
do Edital, a PROPOSTÁ DE PREÇOS e as disposiçooes do Contrato.

§ 1º Fica reservado aC FISCÁLIZÁÇÁ,O o direito e a autoridade para resolver, no Canteiro de Obras,
todo e qualquer caso singular, duvidoso ou omisso naoo previsto no Edital, nas Especificaçooes, nos
Detalhes Executivos, nas Leis, nas Normas da SESÁPI, nos Regulamentos e em tudo mais que, de
qualquer forma, se relacione, direta ou indiretamente, com as obras e serviços em questaoo e seus
complementos, ouvida a autoridade do orrgaoo.

§ 2º Compete, ainda, especificamente aC FISCÁLIZÁÇÁ,O:

a) Rejeitar todo e qualquer material de mar qualidade ou naoo especificado e estipular o prazo para
a sua retirada da obra;

b) Exigir a substituiçaoo de tercnico, mestre ou operarrio que naoo responda tercnica e disciplinar-
mente aCs necessidades da obra, sem prejuída rzo do cumprimento dos prazos e condiçooes contratu-
ais;

c) Decidir quanto aC aceitaçaoo de material bsimilar” ao especificado, sempre que ocorrer motivo de
força maior;

d) Exigir da contratada, o cumprimento integral do estabelecido na Clarusula Dercima Sexta deste
Contrato;

e) Indicar aC contratada, todos os elementos indispensarveis ao inída rcio das obras, dentro do prazo de
5 (cinco) dias, a contar da data de emissaoo da Ordem de Execuçaoo de Serviços;

f) Esclarecer prontamente as durvidas que lhe sejam apresentadas pela contratada;

g) Expedir, por escrito, as determinaçooes e comunicaçooes dirigidas aC contratada;

h) Áutorizar as providecncias necessarrias junto a terceiros;

i) Promover, com a presença da contratada, as mediçooes de obras e serviços executados.

j) Transmitir, por escrito, as instruçooes e as modificaçooes dos detalhes executivos que porventura
venham a ser feitas, bem como alteraçooes de prazos e de cronogramas;

k) Dar aC SESÁPI imediata ciecncia dos fatos que possam levar aC aplicaçaoo de penalidades contra a
contratada ou mesmo aC rescisaoo do Contrato;

l) Relatar oportunamente aC SESÁPI ocorrecncia ou circunstacncia que acarretar dificuldades no de-
senvolvimento das obras e serviços em relaçaoo a terceiros.

m) Examinar os livros e registros.



§ 3º Á substituiçaoo de qualquer integrante da equipe tercnica da contratada, durante a execuçaoo
das obras e serviços, dependerar da aquiescecncia da FISCÁLIZÁÇÁ,O quanto ao substituto apresen-
tado.

§ 4º Com relaçaoo ao bDiarrio de Ocorrecncia”, compete aC FISCÁLIZÁÇÁ,O:

a) Pronunciar-se sobre a veracidade das anotaçooes feitas pelo licitante contratado;

b) Registrar o andamento das obras e serviços, tendo em vista os detalhes executivos, as especifi -
caçooes, os prazos e cronogramas;

c) Fazer observaçooes cabída rveis, decorrentes dos registros da contratada no referido Diarrio;

d) Dar soluçaoo aCs consultas feitas pela contratada, seus prepostos e sua equipe;

e) Registrar as restriçooes que pareçam cabída rveis quanto ao andamento dos trabalhos ou ao proce-
dimento da contratada, seus prepostos e sua equipe;

f) Determinar as providecncias cabída rveis para o cumprimento dos detalhes executivos e especifica-
çooes;

g) Ánotar os fatos ou observaçooes cujo registro se faça necessarrio.

§5º Á fiscalizaçaoo deste contrato serar exercida pelos servidores devidamente nomeados pela SE-
SÁPI, os quais deveraoo registrar a execuçaoo dos serviços, conferindo as ocorrecncias relacionadas
com a execuçaoo do contrato determinando o que for necessarrio aC regularizaçaoo das faltas ou de -
feitos observados e atestarar a nota fiscal, para fins de pagamento.

CLÁUSULA VIGÉSIMA – DA CAUÇÃO DE EXECUÇÃO:

Como garantia para a perfeita execuçaoo das obrigaçooes contratuais e liquidez das multas conven-
cionadas, fica estipulada uma Cauçaoo de Execuçaoo correspondente a 5% (cinco por cento) do va -
lor deste Contrato,  a ser integralizada em qualquer das modalidades legalmente previstas,  no
prazo fixado no Edital da Tomada de Preços de onde se origina este Contrato.

§ 1º Ocorrendo rescisaoo do Contrato, por culpa da CONTRÁTÁDÁ, a SESÁPI imporar aC CONTRÁTÁ-
DÁ as penalidades legais e contratualmente previstas, exigindo, inclusive, indenizaçaoo que deverar
ser calculada de acordo com os prejuída rzos provocados pela inadimplecncia.

§ 2º Sem prejuída rzo da responsabilidade da CONTRÁTÁDÁ, previsto no Ártigo 618 do Cordigo Civil
Brasileiro, a Cauçaoo de Execuçaoo serar restituída rda corrigida pelo ída rndice oficial da poupança, se for o
caso, apors a aprovaçaoo das obras e serviços pela SESÁPI, 30 (trinta) dias apors expediçaoo do Ter -
mo de Recebimento Definitivo das obras e serviços uma vez verificado a perfeita execuçaoo dos
mesmos.

CLÁUSULA VIGÉSIMA PRIMEIRA – DAS PENALIDADES:



Ás penalidades administrativas aplicarveis a C Contratada, por inadimplecncia, estaoo previstas nos
artigos 81, 87, 88 e seus parargrafos, todos da Lei nº 8.666/93.

§ 1º Á multa de mora a ser aplicada por atraso injustificado na execuçaoo do contrato, serar calcula-
da sobre o valor dos serviços naoo concluída rdos, competindo sua aplicaçaoo ao titular do orrgaoo con-
tratante, observando os seguintes percentuais:

a) de 0,3% (trecs dercimos por cento), por dia de atraso ater o limite correspondente a 15 (quinze)
dias; e

b) de 0,5% (cinco dercimos por cento), por dia de atraso  a partir do 16º (dercimo sexto) dia, ater o
limite correspondente a 30 (trinta) dias; e

c) de 1,0% (um por cento), por dia de atraso a partir do 31º (trigersimo primeiro) dia, ater o limite
correspondente a 60 (sessenta) dias, findo o qual a Contratante rescindirar o contrato correspon-
dente, aplicando-se aC Contratada as demais sançooes previstas na Lei nº 8.666/93.

§ 2º Serar aplicada multa de 1,5% (um e meio por cento) sobre o valor da contrataçaoo, quando a
Contratada:

a) Prestar informaçooes inexatas ou dificultar o acesso aC fiscalizaçaoo da Secretaria do Estado da
Saurde do Piauída r, no cumprimento de suas atividades;

b) Desatender aCs determinaçooes da fiscalizaçaoo da SESÁPI; e

c) Cometer qualquer infraçaoo aCs normas legais federais, estaduais e municipais, respondendo ain-
da pelas multas aplicadas pelos orrgaoos competentes em razaoo da infraçaoo cometida.

§ 3º Serar aplicada multa de 2% (dois por cento) sobre o valor da contrataçaoo quando a Contrata-
da:

a) Executar os serviços em desacordo com o projeto barsico, normas e tercnicas ou especificaçooes,
independentemente da obrigaçaoo de fazer as correçooes necessarrias, aCs suas expensas;

b) Naoo iniciar, ou recusar-se a executar a correçaoo de qualquer ato que, por imprudecncia, negli-
gecncia imperída rcia dolo ou mar fer, venha a causar danos aC Contratante ou a terceiros, independente-
mente da obrigaçaoo da Contratada em reparar os danos causados;

c) Praticar por açaoo ou omissaoo, qualquer ato que, por imprudecncia, negligecncia, imperída rcia, dolo
ou mar fer, venha a causar danos aC Contratante ou a terceiros, independentemente da obrigaçaoo da
Contratada em reparar os danos causados.

§ 4º ÁDVERTEMNCIÁ

a) Á aplicaçaoo da penalidade de advertecncia serar efetuada nos seguintes casos:



a.1) Descumprimento das obrigaçooes assumidas contratualmente ou nas licitaçooes,  desde que
acarretem pequeno prejuída rzo ao Estado do Piauída r, independentemente da aplicaçaoo de multa mora-
torria ou de inexecuçaoo contratual, e do dever de ressarcir o prejuída rzo;

a.2) Execuçaoo insatisfatorria do objeto contratado, desde que a sua gravidade naoo recomende o
enquadramento nos casos de suspensaoo temporarria ou declaraçaoo de inidoneidade;

a.3) Outras ocorrecncias que possam acarretar pequenos transtornos ao desenvolvimento das ati-
vidades da SESÁPI, desde que naoo sejam passída rveis de aplicaçaoo das sançooes de suspensaoo tempo -
rarria e declaraçaoo de inidoneidade.

§ 5º SUSPENSÁ,O TEMPORÁRRIÁ DO DIREITO DE LICITÁR E CONTRÁTÁR COM Á ÁDMINISTRÁÇÁ,O

a) Á suspensaoo do direito de licitar e contratar com o Estado do Piauída r pode ser aplicada aos lici-
tantes e contratados cujos inadimplementos culposos prejudicarem o procedimento licitatorrio ou
a execuçaoo do contrato, por fatos graves, cabendo defesa prervia, no prazo de 05 (cinco) dias urteis
da data do recebimento da intimaçaoo;

b) Á penalidade de suspensaoo temporarria do direito de licitar e contratar com o Estado do Piauída r
nos seguintes prazos e situaçooes:

b.1) Por 6 (seis) meses nos seguintes casos:

b.1.1)  Átraso no cumprimento das obrigaçooes assumidas contratualmente e na licitaçaoo que te-
nha acarretado prejuída rzos significativos para o Estado do Piauída r;

b.1.2) Execuçaoo insatisfatorria do objeto deste ajuste, se antes tiver havido aplicaçaoo da sançaoo de
advertecncia.

b.2) Por um ano:

b.2.1)  Quando a contratada se recusar a assinar o contrato dentro do prazo estabelecido pela SE -
SÁPI.

b.3) Por 2 (dois) anos, quando a contratada:

b.3.1)  Naoo concluir os serviços contratados;

b.3.2) Prestar os serviços em desacordo com as especificaçooes ou com qualquer outra irregulari -
dade, contrariando o disposto no edital de licitaçaoo, naoo efetuando sua substituiçaoo ou correçaoo
no prazo determinado pela SESÁPI;

b.3.3)  Cometer quaisquer outras irregularidades que acarretem prejuída rzos ao Estado, ensejando a
rescisaoo do contrato ou frustraçaoo do processo licitatorrio;

b.3.4) Praticar atos ilída rcitos, visando frustrar os objetivos da licitaçaoo;



b.3.5) Demonstrar naoo possuir idoneidade para licitar e contratar com o Estado do Piauída r, em vir-
tude de atos ilída rcitos praticados;

b.3.6) Reproduzir, divulgar ou utilizar, em benefída rcio prorprio ou de terceiros, quaisquer informa-
çooes de que seus empregados tenham conhecimento em razaoo da execuçaoo deste contrato, sem
consentimento prervio da SESÁPI.

§ 6º DECLÁRÁÇÁ,O DE INIDONEIDÁDE PÁRÁ LICITÁR E CONTRÁTÁR COM Á ÁDMINISTRÁÇÁ,O
PURBLICÁ

a) Á declaraçaoo de inidoneidade serar proposta pelo agente responsarvel pelo acompanhamento da
execuçaoo contratual ao Secretarrio de Estado da Saurde se constatada a mar-fer,  açaoo maliciosa e
premeditada em prejuída rzo do Estado do Piauída r,  evidecncia de atuaçaoo com interesses escusos ou
reincidecncia de faltas que acarretem prejuída rzos ao Estado do Piauída r ou aplicaçooes sucessivas de ou -
tras sançooes administrativas.

b) Á declaraçaoo de inidoneidade implica proibiçaoo de licitar ou contratar com a Ádministraçaoo
Purblica, enquanto perdurarem os motivos determinantes da puniçaoo ou ater que seja promovida a
reabilitaçaoo, perante o Secretarrio de Estado da Saurde, apors ressarcidos os prejuída rzos e decorrido o
prazo de 02 (dois) anos.

c) Á declaraçaoo de inidoneidade para licitar e contratar com toda a Ádministraçaoo Purblica serar
aplicada aC contratada nos casos em que:

c.1) tenha sofrido condenaçaoo definitiva por praticar, por meios dolosos, fraude fiscal no recolhi-
mento de quaisquer tributos;

c.2) praticar atos ilída rcitos, visando frustrar os objetivos da licitaçaoo;

c.3) demonstrar naoo possuir idoneidade para licitar e contratar com o Estado do Piauída r,  em virtu -
de de atos ilída rcitos praticados;

c.4) reproduzir, divulgar ou utilizar em benefída rcio prorprio ou de terceiros, quaisquer informaçooes
de que seus empregados tenham tido conhecimento em razaoo de execuçaoo deste contrato, sem
consentimento prervio da SESÁPI em caso de reincidecncia;

c.5) apresentar aC SESÁPI qualquer documento falso, ou falsificado no todo ou em parte, com o ob-
jetivo de participar da licitaçaoo, ou no curso da relaçaoo contratual;

c.6) praticar fato capitulado como crime pela Lei 8.666/93.

d) Independentemente das sançooes a que se referem os parargrafos primeiro, segundo e terceiro,
o licitante ou contratado estar sujeita ao pagamento de indenizaçaoo por perdas e danos, podendo
ainda a SESÁPI propor que seja responsabilizada:

d.1) civilmente, nos termos do Cordigo Civil;



d.2) perante os orrgaoos incumbidos de fiscalizaçaoo das atividades contratadas ou do exercída rcio pro-
fissional a elas pertinentes;

d.3) criminalmente, na forma da legislaçaoo pertinente.

§ 7º Nenhum pagamento serar feito ao executor dos serviços que tenha sido multado, antes que tal
penalidade seja descontada de seus haveres.

§ 8º Ás sançooes seraoo aplicadas pelo Titular da SESÁPI, facultada a defesa prervia da interessada,
no respectivo processo no prazo de 5 (cinco) dias urteis, com exceçaoo da declaraçaoo de inidonei-
dade, cujo prazo de defesa er de 10 (dez) dias da abertura de vista, conforme § 3º do artigo 87 da
Lei nº 8.666/93.

§ 9º Ás multas administrativas previstas neste instrumento, naoo tecm cararter compensatorrio e as-
sim, o seu pagamento naoo eximirar a Contratada de responsabilidade por perdas e danos decor-
rentes das infraçooes cometidas.

CLÁUSULA VIGÉSIMA SEGUNDA – DA RESCISÃO:

O Contrato a ser celebrado poderar ser rescindido:

I – Ádministrativamente, nos seguintes casos:

a) Naoo cumprimento de clarusulas contratuais, de especificaçooes, dos detalhes executivos ou de
prazos;

b) Cumprimento irregular de clarusulas contratuais, de especificaçooes, dos detalhes executivos ou
de prazos;

c) Lentidaoo no seu cumprimento, levando a SESÁPI a comprovar a impossibilidade da conclusaoo
da obra, do serviço ou do fornecimento, nos prazos estipulados;

d) Átraso injustificado no inída rcio das obras, serviços ou fornecimentos;

e) Á paralisaçaoo das obras, dos serviços ou do fornecimento, sem justa causa e prervia comunica -
çaoo a SESÁPI;

f) Á Subcontrataçaoo total ou parcial do seu objeto, a associaçaoo do licitante contratado a outrem,
cessaoo ou transferecncia total ou parcial, bem como fusaoo, cisaoo ou incorporaçaoo do licitante con-
tratado, naoo admitido previamente pela SESÁPI.

g) Desatendimento aCs determinaçooes regulares das autoridades designadas para acompanhar e
fiscalizar a sua execuçaoo, assim como a de seus superiores;

h) Cometimento reiterado de faltas na execuçaoo do objeto contratado;

i) Decretaçaoo de falecncia ou a instauraçaoo de insolvecncia civil em condiçooes que, a juída rzo da SESÁ-
PI, ponham em risco a perfeita execuçaoo das obras e serviços;



j) Dissoluçaoo da sociedade contratada;

k) Álteraçaoo social ou a modificaçaoo da finalidade ou da estrutura do licitante contratado que, a
juída rzo da SESÁPI, prejudique a execuçaoo do Contrato;

l) Razooes de interesse do serviço purblico de alta relevacncia e amplo conhecimento, justificados e
determinados pela SESÁPI e exaradas no processo administrativo referente ao Contrato;

m) Supressaoo de obras e serviços que acarretem modificaçooes do valor inicial do Contrato alerm
do limite imposto ao contratado;

n) Suspensaoo de sua execuçaoo, por ordem escrita da SESÁPI por prazo superior a 120 (cento e
vinte) dias, salvo em caso de calamidade purblica, grave perturbaçaoo da ordem interna ou guerra,
ou ainda por repetidas suspensooes que totalizem o mesmo prazo, independentemente do paga-
mento obrigatorrio de indenizaçooes pelas sucessivas e contratualmente imprevistas desmobiliza-
çooes. E R assegurado ao licitante contratado, nesses casos, o direito de optar pela suspensaoo do
cumprimento das obrigaçooes assumidas, ater que seja normalizada a situaçaoo;

o) Átraso superior a 90 (noventa) dias dos pagamentos devidos pela SESÁPI, em razaoo da execu -
çaoo do objeto do Contrato, ou parcelas destes, salvo em caso de calamidade purblica, grave pertur-
baçaoo da ordem interna ou guerra, assegurado ao licitante contratado, o direito de optar pela sus-
pensaoo do cumprimento de suas obrigaçooes, ater que seja normalizada a situaçaoo;

p) Naoo liberaçaoo, pela SESÁPI, de arrea ou local para execuçaoo dos serviços, nos prazos contratu-
ais, assegurado ao licitante contratado o direito de optar pela suspensaoo do cumprimento de suas
obrigaçooes, ater que seja normalizada a situaçaoo;

q) Ocorrecncia de caso fortuito ou de força maior, regularmente comprovado, que seja impeditivo
da execuçaoo do Contrato.

r) Descumprimento do disposto no inciso V do artigo 27, sem prejuída rzo das sançooes penais cabída r -
veis. 

II – Ámigavelmente pelas partes.

III – Judicialmente.

§ 1º Á rescisaoo administrativa ou amigarvel deverar ser precedida de autorizaçaoo escrita e funda-
mentada da autoridade competente.

§ 2º No caso de rescisaoo administrativa embasada em razooes de interesse do serviço purblico, pre-
vista nas letras bl”, bm”, bn”, bo”, bp” e bq”, do inciso I sem que haja culpa do licitante contratado,
este serar ressarcido dos prejuída rzos que houver sofrido, regularmente comprovado, tendo ainda di-
reito a:

I – Devoluçaoo da garantia prestada;

II – Pagamento devido pela execuçaoo do Contrato ater a data da rescisaoo;



III – Pagamento do custo de desmobilizaçaoo.

§ 3º Á rescisaoo administrativa elencadas nas alída rneas ba”, bb”, bc”, bd”, be”, bf”, bg”, bh” bi”, bj”, bk” bl” e
bq”, poderar acarretar as seguintes consequecncias, aplicarveis segundo a ocorrecncia que a justificar,
sem prejuída rzos das sançooes previstas:

I – assunçaoo imediata do objeto do Contrato, no estado e local em que se encontrar, por ato pror-
prio da SESÁPI;

II – ocupaçaoo e utilizaçaoo, nos termos da legislaçaoo vigente, do local, instalaçaoo, equipamentos,
material e pessoal empregados na execuçaoo do Contrato, necessarrio aC sua continuidade, a serem
devolvidos ou ressarcidos posteriormente, mediante avaliaçaoo na forma do inciso V do Ártigo 58,
da Lei nº 8.666/93 e suas alteraçooes;

III – execuçaoo de garantia contratual, para ressarcimento a SESÁPI dos valores das multas e inde-
nizaçooes a ela devidas.

IV – retençaoo dos crerditos decorrentes do Contrato ater o limite dos prejuída rzos causados a SESÁPI.

§ 4º Á aplicaçaoo das medidas previstas nos incisos I e II do parargrafo anterior fica a criterrio da
SESÁPI, que poderar dar continuidade aCs obras e serviços por execuçaoo direta ou indireta.

§ 5º O presente Contrato poderar ser rescindido, ainda, pela SESÁPI, se a CONTRÁTÁDÁ transferir
a terceiros, no todo ou em parte, a execuçaoo das obras e serviços contratados, sem prervia e ex-
pressa autorizaçaoo da SESÁPI.

§ 6º Naoo poderaoo ser invocados como motivo de força maior ou caso fortuito, senaoo aquele pre-
visto no artigo 393 do Cordigo Civil Brasileiro.

§ 7º Os casos de rescisaoo contratual seraoo formalmente motivados nos autos do processo, assegu-
rado o contraditorrio e a ampla defesa.

CLÁUSULA VIGÉSIMA TERCEIRA – SUBCONTRATAÇÃO E SUB-ROGAÇÃO:

O contratado naoo poderar ceder sub-rogar, parcial ou totalmente as obras e serviços objeto deste
contrato por naoo haver respaldo legal, poderar, no entanto, subcontratar mediante prervia autori-
zaçaoo, por escrito, observando-se, quando concedida autorizaçaoo para subcontrataçaoo, celebrar
com o terceiro a quem subcontratar, Contrato com inteira obediecncia aos termos do Contrato ori -
ginal firmado com a SESÁPI, inclusive documentaçaoo que comprove regularidade fiscal e traba-
lhista, alem de habilitaçaoo jurída rdica e sob a sua inteira e exclusiva responsabilidade e naoo poderar
ultrapassar de 30% (trinta) por cento do valor do objeto contratado, na forma determinada pela
SESÁPI.

CLÁUSULA VIGÉSIMA QUARTA – DO RECEBIMENTO DOS SERVIÇOS:

§ 1º Concluída rdos os serviços, apors comunicaçaoo formal por escrito do adimplemento total da con-
clusaoo pelo contratado, a SESÁPI procederar ao recebimento provisorrio do objeto, pela FISCÁLI-
ZÁÇÁ,O, mediante termo circunstanciado, assinado pelas partes em ater 15 (quinze) dias da comu-



nicaçaoo escrita ao contratado.

§ 2º Á SESÁPI receberar os serviços em cararter definitivo em prazo naoo superior a 90 (noventa)
dias do recebimento provisorrio. Durante o perída rodo compreendido entre o recebimento provisorrio
e o recebimento definitivo, ficarar o contratado obrigado a efetuar reparos que a juída rzo da SESÁPI
se fizerem necessarrios quanto aC qualidade e segurança do objeto.

§ 3º Encerrado o prazo fixado no subitem anterior, o objeto serar recebido definitivamente por
uma comissaoo designada para tal  fim,  mediante termo circunstanciado assinado pelas partes,
desde que se comprove a adequaçaoo do objeto aos termos contratuais, conforme o disposto no
artigo 69 da Lei nº 8.666/93 e suas alteraçooes, sem prejuída rzo das sançooes civis.

CLÁUSULA VIGÉSIMA QUINTA – DOS CASOS OMISSOS:

Os casos omissos seraoo resolvidos pelas disposiçooes da Lei nº 8.666/93 com as alteraçooes estabe-
lecidas pela Lei nº 8.883/94, e demais legislaçaoo correlata, apors prervio conhecimento da Procura-
doria Geral do Estado (PGE).

CLÁUSULA VIGÉSIMA SEXTA – DA EFICÁCIA E DA VIGÊNCIA:

§ 1º Á validade deste instrumento decorrerar de sua assinatura, tornando-se eficaz a partir da pu-
blicaçaoo, em extrato, na Imprensa Oficial, que serar providenciada pela SESÁPI nos termos do Pa-
rargrafo URnico do artigo 61 da Lei nº 8.666/93 e suas alteraçooes.

§ 2º O presente contrato deverar conter vída rnculo ao Edital da Licitaçaoo que o originou, a Tomada de
Preços nº 12/2016-CPL/SESÁPI e aC proposta do licitante vencedor.

§ 3º Á Contratada apresentarar, no ato de assinatura do presente instrumento contratual, resulta-
do negativo aC consulta ao CIES e demonstraçaoo da regularidade fiscal, conforme disposto no Dec.
Est. Nº 14.580/11.

§ 4º O presente instrumento contratual er regido pela Lei nº 8.666/93, com as alteraçooes posterio-
res introduzidas pelas Leis nº 8.883/94, nº 9.032/95 e nº 9.648/98, e pela norma supletiva conti-
da nos Decretos Estaduais Nº 14.483/11, 14.580/11 e 15.093/13.

CLAUSULA VIGÉSIMA SÉTIMA – DA CISÃO, INCORPORAÇÃO OU FUSÃO:

Em havendo a Cisaoo, Incorporaçaoo ou Fusaoo da futura empresa contratada, a aceitaçaoo de qual-
quer uma destas operaçooes ficarar condicionada aC analise por esta administraçaoo contratante do
procedimento realizado, tendo presente a possibilidade de riscos de insucesso na execuçaoo do
objeto contratado, ficando vedada a sub-rogaçaoo contratual.

CLÁUSULA VIGÉSIMA OITAVA – DO FORO:

Fica eleito o foro da cidade de Teresina (PI), como o urnico competente para dirimir quaisquer
durvidas ou questooes oriundas deste Contrato.



E, para firmeza e validade de tudo o que ficou dito e aqui estipulado, lavrou-se o presente instru-
mento, em 3 (trecs) vias de igual forma e teor, que depois de lido e achado conforme, vai assinado
pelas partes e testemunhas abaixo, a tudo presentes.

Teresina (PI), ________ de ___________________ de 2016.

FRÁNCISCO DE ÁSSIS DE OLIVEIRÁ COSTÁ
Secretarrio de Estado da Saurde do Piauída r

CONTRÁTÁNTE

(EMPRESÁ)
(REPRESENTÁNTE – CÁRGO)

CONTRÁTÁDÁ

ÁNEXO II – ENQUÁDRÁMENTO DE MICROEMPRESÁ (ME) OU EMPRESÁ DE PEQUENO PORTE 
(EPP)



Áo Sr. Presidente da Comissaoo de Licitaçaoo

O Empresarrio / Os sorcios …, da empresa …,  com sede aC  …, na cidade de …, Estado do …, vem de -
clarar que o movimento da receita bruta anual da empresa naoo excede aos limite fixados no arti-
go 3º da Lei Complementar nº 123 de 14 de dezembro de 2006, e que naoo se enquadra em qual -
quer das hiporteses de exclusaoo relacionadas no § 4º do artigo 3º da mencionada lei.

Local e data:

Ássinatura

MODELO DE DECLÁRÁÇÁ,O FORMÁL DE CIEMNCIÁ DÁS CONDIÇO,ES E PECULIÁRIDÁDE DÁ OBRÁ

TOMÁDÁ DE PREÇOS 12/2016-CPL/SESÁPI.



CONTRÁTÁÇÁ,O DE EMPRESÁ ESPECIÁLIZÁDÁ PÁRÁ REFORMA DA UNIDADE AMBULATÓRIAL
E URGÊNCIA DO HOSPITAL REGIONAL JUSTINO LUZ PICOS – PI. CONFORME ESPECIFICÁÇO,ES
CONTIDÁS NO EDITÁL.

Nome da empresa:

CNPJ:

Endereço:

Telefone:

Fax:

Endereço Eletrocnico:

Declara sob as penas da lei, da ciecncia das condiçooes e peculiaridade da obra, e de que tomamos
conhecimento dos projetos e de todos os aspectos peculiares aC sua execuçaoo, sendo de responsa-
bilidade do Contratado a ocorrecncia de eventuais prejuída rzos em virtude de sua omissaoo na verifi -
caçaoo dos locais de instalaçaoo.

Teresina - PI, ___ de ___________de 2016.

Responsarvel Tercnico da Licitante / nº do CREÁ/CÁU.



PROTOCOLO DE ENTREGÁ

EDITÁL: Tomada de Preços no 12/2016-CPL/SESAPI 
OBJETO: REFORMA  DA  UNIDADE  AMBULATÓRIAL  E  URGÊNCIA  DO HOSPITAL  REGIONAL
JUSTINO LUZ PICOS – PI. 
DÁTÁ DE ÁBERTURÁ: 25 DE AGOSTO DE 2016.
HORÁRRIO: 90h00min.
LOCÁL: Sala de Reuniooes da CPL/SESÁPI, na Ávenida Pedro Freitas, s/nº, Centro Ádministrativo,
em Teresina – Piauída r.

R E C I B O
Recebemos da Comissaoo Permanente de Licitaçaoo da Secretaria da Saurde do Estado do Piauída r, o
Edital relativo aC TOMADA DE PREÇOS No 12/2016-CPL/SESAPI e seus anexos, a que se refere o
protocolo de entrega acima.

Teresina (PI), ____ de ___________de 2016.

______________________________________________
Ássinatura do Representante

FIRMÁ

ENDEREÇO

CNPJ

TELEFONE

E-MÁIL

NOME LEGIRVEL



ÁVISO DE LICITÁÇÁ,O

TOMADA DE PREÇOS Nº 12/2016-CPL/SESAPI

PROCESSO Nº ÁÁ.900.1.014736/15-90

OBJETO: REFORMA  DA  UNIDADE  AMBULATÓRIAL  E  URGÊNCIA  DO HOSPITAL  REGIONAL
JUSTINO LUZ PICOS – PI. 

TIPO DE LICITÁÇÁ,O: Menor Preço Global, sob regime de EMPREITÁDÁ POR PREÇO UNITÁRRIO.

DÁTÁ DE ÁBERTURÁ:  25 DE ÁGOSTO DE 2016 aCs 09h00min.

LOCÁL: Sala de Reuniooes da CPL/SESÁPI, na Ávenida Pedro Freitas, S/N, Bairro Saoo Pedro, Centro
Ádministrativo, Bloco bÁ”, em Teresina – Piauída r.

ESCLÁRECIMENTOS  E  ÁQUISIÇÁ,O  DO  EDITÁL:  No  local  acima,  das  07h30min  aCs  13h30min,
Fone/Fax (86) 3216-3604, em meio eletrocnico (CD ou pen-drive), ou pelo e-mail: cplsaude@sau-
de.pi.gov.br.

Teresina (PI), 08  de agosto de 2016.

LÁILSON SOÁRES GUEDES RODRIGUES
Presidente da CPL/SESÁPI

mailto:cplsaude@saude.pi.gov.br
mailto:cplsaude@saude.pi.gov.br
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	A CONTRATADA assume inteira responsabilidade por danos e prejuízos causados à SESAPI ou a terceiros na execução das obras e serviços ora contratados, inclusive acidentes, mortes, perdas ou destruições, parciais ou totais, a pessoas, materiais ou coisas, isentando a SESAPI de todas as reclamações que possam surgir em consequência deste Contrato, ainda que tais reclamações resultem de atos de prepostos seus ou de quaisquer pessoas físicas ou jurídicas empregadas na execução dos trabalhos.
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